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1.  INTRODUÇÃO  

1.1 O Conceito da Agenda 21 Local  

A crescente degradação dos ecossistemas e as ameaças que afectam o equilíbrio ambiental e o tecido 

económico e social, têm determinado a procura de modelos mais sustentáveis, que visam o 

desenvolvimento em diferentes vertentes (económica, social, cultural e ambiental) sem comprometer as 

gerações futuras. É neste contexto que surge a Agenda 21 Local, baseada no conceito de 

desenvolvimento sustentável. 

Foi em 1991, com a Conferência das Nações Unidas para o Ambiente e Desenvolvimento ï mais 

conhecida como ñCimeira da Terraò ï realizada em 1992 no Rio de Janeiro, que nasceu a Agenda 21, 

um compromisso assumido por quase todos os governos mundiais. Em 1994 foi realizada a Conferência 

Europeia sobre Cidades e Vilas Sustentáveis, da qual resultou um documento estratégico importante: 

a Carta da Sustentabilidade das Cidades Europeias, também conhecida como Carta de Aalborg. 

Estabeleceram-se então os conceitos e princípios de desenvolvimento, designadamente o princípio de 

que ñ(...) a justi­a social ter§ que assentar necessariamente na sustentabilidade econ·mica e na 

equidade, que por sua vez requerem sustentabilidade ambientalò. A Conferência marcou o início da 

Campanha Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis destinada a apoiar a política da União Europeia 

nesta matéria. 

 

1983 
É criada a Comissão Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento pelas Nações Unidas ï Relatório 
Brundtland, urgência da tomada de medidas com o objectivo de adoptar um modelo de desenvolvimento 
económico sem a degradação dos recursos naturais. 

1992 
Cimeira da Terra (Conferência do Rio) - Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento; a 
Convenção sobre a Diversidade Biológica, Convenção sobre as Alterações Climáticas (Protocolo de 
Quioto em 1997); Convenção sobre a Desertificação e a Agenda 21. 

1994 1ª Conferência europeia Cidades e Vilas Sustentáveis - Aprovada a Carta de Aalborg.  

1996 
2ª Conferência europeia Cidades e Vilas Sustentáveis - Aprovada Carta de Lisboa ï documento que 
sublinha os princípios da Carta de Aalborg, baseado em experiências locais. 

1997 Assembleia-geral ONU. Rio+5 (NY): Programa aplicação Agenda 21. 

2000 
3ª Conferência europeia Cidades e Vilas Sustentáveis - Carta de Hanôver -balanço sobre a Campanha 
das Cidades Europeias Sustentáveis nos últimos anos. 

2002 
Cimeira Mundial para o Desenvolvimento Sustentável Joanesburgo - Revisão do que foi implementado 
na Conferência do Rio. 

2005 Acordo de Bristol - Comunidades Sustentáveis. 

2007 
Ratificada e publicada em Diário da República a Estratégia Nacional para o Desenvolvimento 
Sustentável. 

 

Figura 1. Enquadramento histórico. 

Fonte: SPI, 2008. 
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Estabelecem-se então os conceitos e princípios de desenvolvimento, designadamente o princípio de que 

ñ(é) a justi­a social ter§ que assentar necessariamente na sustentabilidade econ·mica e na equidade, 

que por sua vez requerem sustentabilidade ambientalò. A Conferência marcou o início da Campanha 

Europeia das Cidades e Vilas Sustentáveis destinada a apoiar a política da União Europeia nesta matéria. 

O conceito de desenvolvimento sustentável é definido como "(é)o desenvolvimento que satisfaz as 

necessidades recentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras satisfazerem as 

suas próprias necessidadesò (ONU, Relatório Brundtland, 1987), o que implica agir de forma a que o 

crescimento de hoje não ponha em perigo as possibilidades de crescimento das gerações futuras. Assim 

sendo, o desenvolvimento sustentável encerra três componentes ï económica, social e ambiental ï que é 

necessário equilibrar. 

Alcançar o desenvolvimento sustentável significa alcançar o equilíbrio entre a preservação dos 

recursos naturais (sítio onde vivemos), o desenvolvimento económico (actividades que 

exercemos) e a qualidade de vida e justiça social (oportunidades para todos).  

 
Figura 2. Flor da sustentabilidade. 

Fonte: Thierstein and Walser, 1997 

 

Neste sentido, o desenvolvimento sustentável, através da mobilização das políticas económicas, sociais e 

ambientais, surge como um dos principais objectivos a alcançar pela União Europeia para o período 

2007-2013 (definido na comunicação Building Our Common Future, em 2004) e, por consequência, por 

Portugal. 
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Em termos legais, o conceito de Desenvolvimento Sustentável aparece subjacente a uma vasta 

diversidade de legislação, fundamentalmente associada ao ambiente e ordenamento do território. De 

seguida fazemos um breve roteiro pelas principais directrizes legais que abordam a temática. 

A Lei de Bases do Ambiente (LBA) (Lei n.º 11/87, de 7 de Abril) sintetiza as opções político-legislativas 

fundamentais. A pol²tica estabelecida na LBA, estabelece que ñTodos os cidadãos têm direito a um 

ambiente humano e ecologicamente equilibrado e o dever de o defender, incumbindo ao Estado, por meio 

de organismos próprios e por apelo a iniciativas populares e comunitárias, promover a melhoria da 

qualidade de vida, quer individual, quer colectivaò, e que ñA política de ambiente tem por fim optimizar e 

garantir a continuidade de utilização dos recursos naturais, qualitativa e quantitativa, como pressuposto 

básico de um desenvolvimento auto-sustentadoò. A LBA estabelece, ainda, princ²pios espec²ficos que 

fundamentam toda a estratégia nacional em termos de desenvolvimento sustentável e, mais 

precisamente, a Agenda 21 Local: 

Á Princípio da Prevenção;  

Á Princípio do Equilíbrio (com a finalidade do desenvolvimento integrado, harmónico e 

sustentável); 

Á Princípio da Participação dos diferentes grupos sociais na formulação e execução da política do 

ambiente; 

Á Princípio da Unidade de gestão e acção a nível das entidades públicas com responsabilidade em 

matérias ambientais;  

Á Princípio da Cooperação internacional;  

Á Princípio da Procura do nível mais adequado de acção, seja de âmbito internacional, nacional, 

regional, local ou sectorial;  

Á Princípio da Recuperação, através da tomada de medidas urgentes, para limitar processos de 

degradação;  

Á Princípio da Responsabilização dos agentes atendendo à afectação sobre os recursos naturais. 

A LBA prevê a elaboração de uma estratégia de conservação da Natureza. Por outro lado, a Convenção 

sobre a Diversidade Biológica (CDB) estipula, também, a necessidade da existência de uma estratégia 

para a conservação da diversidade biológica.   Em conformidade, foi elaborada a Estratégia Nacional de 

Conservação da Natureza e da Biodiversidade  (ENCNB), em articulação com os compromissos 

internacionais assumidos no quadro da CDB e com a estratégia europeia neste âmbito. 
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A ENCNB, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 152/2001, assume três objectivos 

gerais:  

1. Conservar a Natureza e a diversidade biológica, incluindo os elementos notáveis da geologia, 

geomorfologia e paleontologia;  

2. Promover a utilização sustentável dos recursos biológicos; 

3. Contribuir para a prossecução dos objectivos visados pelos processos de cooperação 

internacional na área da conservação da Natureza em que Portugal está envolvido, em especial 

os objectivos definidos na Convenção sobre a Diversidade Biológica, aprovada para ratificação 

pelo Decreto n.º 21/93, de 29 de Junho, designadamente a conservação da biodiversidade, a 

utilização sustentável dos seus componentes e a partilha justa e equitativa dos benefícios 

provenientes da utilização dos recursos genéticos. 

Para a concretização destes objectivos, a ENCNB formula 10 opções estratégicas: 

1. Promover a investigação científica e o conhecimento sobre o património natural, bem como a 

monitorização de espécies, habitats e ecossistemas; 

2. Constituir a Rede Fundamental de Conservação da Natureza e o Sistema Nacional de Áreas 

Classificadas, integrando neste a Rede Nacional de Áreas Protegidas; 

3. Promover a valorização das áreas protegidas e assegurar a conservação do seu património 

natural, cultural e social; 

4. Assegurar a conservação e a valorização do património natural dos sítios e das zonas de 

protecção especial integrados no processo da Rede Natura 2000; 

5. Desenvolver em todo o território nacional acções específicas de conservação e gestão de 

espécies e habitats, bem como de salvaguarda e valorização do património paisagístico e dos 

elementos notáveis do património geológico, geomorfológico e paleontológico; 

6. Promover a integração da política de conservação da Natureza e do princípio da utilização 

sustentável dos recursos biológicos na política de ordenamento do território e nas diferentes 

políticas sectoriais; 

7. Aperfeiçoar a articulação e a cooperação entre a administração central, regional e local; 

8. Promover a educação e a formação em matéria de conservação da Natureza e da biodiversidade; 

9. Assegurar a informação, sensibilização e participação do público, bem como mobilizar e incentivar 

a sociedade civil; 
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10. Intensificar a cooperação internacional. 

A Lei de Bases do Ordenamento do Território e Urbanismo (LBOTU, Lei nº48/98), documento de 

suporte para o planeamento e gestão do território nacional, define e integra as acções promovidas pela 

Administração Pública, visando assegurar uma adequada organização e utilização do território nacional, 

na perspectiva da sua valorização, designadamente no espaço europeu, tendo como finalidade o 

desenvolvimento económico, social e cultural integrado, harmonioso e sustentável do País, das diferentes 

regiões e aglomerados urbanos. O Programa Nacional da Política de Ordenamento do Território (PNPOT, 

publicado na Resolução de Conselho de Ministros nº 46/2006 de 27 de Abril), é um dos resultados da 

LBOTU e reforça a actuação territorial baseada nos seus princípios gerais:  

ñArt.5º:  

a. Sustentabilidade e solidariedade intergeracional, assegurando a transmissão às gerações 

futuras de um território e de espaços edificados correctamente ordenados; 

b. Economia, assegurando a utilização ponderada e parcimoniosa dos recursos naturais e culturais; 

c. Coordenação, articulando e compatibilizando o ordenamento com as políticas de 

desenvolvimento económico e social, bem como as políticas sectoriais com incidência na 

organização do território, no respeito por uma adequada ponderação dos interesses públicos e 

privados em causa; 

d. Subsidiariedade, coordenando os procedimentos dos diversos níveis da Administração Pública, 

de forma a privilegiar o nível decisório mais próximo do cidadão; 

e. Equidade, assegurando a justa repartição dos encargos e benefícios decorrentes da aplicação 

dos instrumentos de gestão territorial; 

f. Participação, reforçando a consciência cívica dos cidadãos através do acesso à informação e à 

intervenção nos procedimentos de elaboração, execução, avaliação e revisão dos instrumentos 

de gestão territorial; 

g. Responsabilidade, garantindo a prévia ponderação das intervenções com impacte relevante no 

território e estabelecendo o dever de reposição ou compensação dos danos que ponham em 

causa a qualidade ambiental; 

h. Contratualização, incentivando modelos de actuação baseados na concertação entre a iniciativa 

pública e a iniciativa privada na concretização dos instrumentos de gestão territorial; 

i. Segurança jurídica, garantindo a estabilidade dos regimes legais e o respeito pelas situações 

jur²dicas validamente constitu²das.ò 

Em 2004, foi criada a Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável (ENDS), que institui as 

orientações estratégicas para a preparação da Agenda 21 Local. Esta é uma estratégia global de 
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desenvolvimento, que abrange um longo período (2005-2015) e que ñ(é) consiste num conjunto 

coordenado de actuações que, partindo da situação actual de Portugal, com as suas fragilidades e 

potencialidades, permitam num horizonte de 12 anos assegurar um crescimento económico célere e 

vigoroso, uma maior coesão social, e um elevado e crescente nível de protecção e valorização do 

ambienteò.  

 

Figura 3. Implementação da ENDS - principais instrumentos. 

Fonte: PROT-C, 2009 (PIENDS, 2007). 

 

O grande des²gnio que fundamenta a ENDS ® o de ñ(é) fazer de Portugal, no horizonte de 2015, um dos 

países mais competitivos da União Europeia, num quadro de qualidade ambiental e de coesão e 

responsabilidade socialò. Este documento de refer°ncia partilha com a Agenda 21 Local a mesma vis«o e 

define os princípios a partir dos quais a A21L se rege, designadamente: 

ï Qualificação dos Portugueses em Direcção à Sociedade do Conhecimento: ñ(é) alteração 

em profundidade da actual situação no que respeita à qualificação da população activa, à 

formação ao longo da vida e à disponibilidade de competências necessárias para um maior 

potencial de inovação das empresas, como para o cabal desempenho das tarefas de cidadania e 

de defesa do Ambiente, num contexto de crescente complexidade, condições indispensáveis 

para que se possam explorar as oportunidades abertas pela evolu­«o para a ñsociedade do 

conhecimentoò; 

ï Economia Sustentável, Competitiva e Orientada para Actividades do Futuro: ñ(é) 

assegurar um crescimento mais rápido à economia portuguesa, que permita retomar a dinâmica 
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de convergência, tal objectivo deverá assentar num crescimento mais rápido da produtividade, 

associado a um forte investimento nos sectores de bens transaccionáveis, o que para ser 

compatível com a criação de emprego exige uma mudança no padrão de actividades do país, 

num sentido mais sintonizado com a dinâmica do comércio internacional; esse crescimento 

deverá ser menos intensivo em consumos energéticos e recursos naturais, aproveitando e 

estimulando as possibilidades endógenas do País, incluindo património, cultura, conhecimentos 

e compet°nciasò; 

ï Gestão Eficiente e Preventiva do Ambiente e do Património Natural: ñ(é) assegurar um 

modelo de desenvolvimento que integre a protecção do ambiente numa sociedade em que a 

protecção do ambiente assenta sobretudo na prevenção e valorização e em que o património 

natural seja assumido como valor a evidenciar e factor de diferencia­«o positivoò;  

ï Organização Equilibrada do Território que Valorize Portugal no Espaço Europeu e que 

Proporcione Qualidade de Vida: ñ(é) contribuir para reduzir o impacto negativo do 

posicionamento periférico de Portugal na Europa, actuando ao nível das redes, do sistema 

urbano e da competitividade e atractividade das cidades e áreas metropolitanas, assegurando 

uma melhor articulação das políticas e instrumentos de ordenamento do território conducente à 

salvaguarda do seu valor estratégico no longo prazo, ao mesmo tempo que se promovem 

padr»es mais elevados de qualidade de vida em todo o territ·rio nacionalò;  

ï Dinâmica de Coesão Social e de Responsabilidade Individual: ñ(é) assegurar que as 

instituições responsáveis pela satisfação de necessidades básicas na área da saúde, educação, 

forma­«o e seguran­a social sejam capazes de suportar o choque do ñenvelhecimento da 

popula­«o e do ñamadurecimentoò et§rio da população activa hoje residente, num quadro de 

coesão e equidade sociais, sem provocarem um descontrolo das finanças públicas e uma carga 

adicional de impostosò; 

ï Papel Activo de Portugal na Cooperação Global: ñ(é) cooperação internacional em torno da 

sustentabilidade global, aprofundando o relacionamento externo de Portugal com algumas 

regiões que se revestem de interesse prioritário para afirmação de Portugal no mundo, e 

contribuir de forma empenhada para os esforços crescentes da comunidade internacional no 

sentido da sustentabilidade dos ecossistemas e o equil²brio ambiental do planeta no seu todoò. 

As principais metas definidas na ENDS incluem adoptar e implementar, até 2010, uma Estratégia 

Nacional para as Cidades que coloque em vigor os princípios referidos. Neste âmbito, a Agenda 21 Local 

constitui um documento estruturante de uma abordagem sustentável ao desenvolvimento e marca um 

importante compromisso político e social, ao qual o Concelho se pretende aliar. 
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Figura 4. Dimensões e objectivos da Estratégia Nacional para o Desenvolvimento Sustentável. 

Fonte: ENDS. 

 

1.2 Políticas Públicas e Desenvolvimento Sustentável 

1.2.1 Âmbito Nacional 

Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) 

O Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN) português estabelece as linhas gerais que 

nortearão a forma como Portugal utilizará os 21 500 milhões de euros de recursos financeiros da UE, ao 

longo dos próximos sete anos, com o objectivo de desenvolver as competências em Portugal, fomentar 

um crescimento sustentável, garantir a coesão social, assegurar o desenvolvimento do território e das 

cidades e melhorar a governança. 

Segundo o próprio texto do QREN: ñAssumindo o referencial pol²tico que responsabiliza a pol²tica de 

coesão económica e social pela redução das disparidades entre os níveis de desenvolvimento das 

regiões, a política regional comunitária para 2007-2013 privilegia os seus contributos para o crescimento, 

para a competitividade e para o emprego.  

Esta renovação da política regional traduz-se no aumento das exigências e das responsabilidades que 

assim são conferidas à intervenção estrutural comunitária que, não sendo mais assumida como apenas 

promotora da equidade regional, é chamada a intervir proactivamente no desenvolvimento económico das 

regi»es.ò 
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O reajustamento estratégico das políticas comunitárias, influenciando significativamente a coesão 

económica e social, é inteiramente assumido por Portugal que associa à prossecução dos desígnios da 

Agenda de Lisboa a superação dos desafios explicitados pela implementação do Plano Tecnológico. 

As responsabilidades da política regional portuguesa são, neste contexto, mais complexas, determinando 

a abordagem estratégica agora adoptada pelo QREN e as prioridades de desenvolvimento dos 

respectivos Programas Operacionais.  

Também em Portugal a política regional é renovada, com consequências significativas na valorização do 

território e das suas potencialidades diversificadas que, superando as restrições decorrentes de uma 

concepção baseada na referência regional, assume a crescente complexidade das dinâmicas territoriais 

em que as cidades e as áreas metropolitanas desempenham funções centrais na promoção da 

competitividade e da coesão.  

Afasta-se assim a dicotomia entre políticas públicas nacionais e regionais de desenvolvimento, em que as 

primeiras assumem os objectivos da competitividade e as segundas da coesão ï para consagrar a 

partilha das responsabilidades pelo crescimento e pela solidariedade, prosseguindo coerentemente os 

objectivos da competitividade e da coesão do País e das regiões. Este posicionamento e esta abordagem 

determinam a atribuição de inequívoca prioridade à integração eficaz das intervenções públicas e 

privadas de investimento de base territorial, para criar condições favoráveis à emergência de economias 

de aglomeração, sobretudo nos territórios menos desenvolvidos, e assim sustentar a respectiva 

capacidade endógena de captação de investimento produtivo e de geração de riqueza ï e, 

consequentemente, de correcção das desigualdades sociais.  

Para o período 2007-2013, Portugal conta com três programas operacionais temáticos: 

Á O Programa Factores de Competitividade financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional (FEDER). Portugal pretende aumentar a percentagem de empresas de média e alta 

tecnologia no sector da indústria para 6,2 % em 2010, em contraste com a actual percentagem 

de 3,4%. 

Á O Programa Potencial Humano financiado essencialmente pelo Fundo Social Europeu (FSE) 

abrange todas as regiões do continente. Todos os jovens com 18 anos, ou com menos de 18 

anos, terão acesso a formação. O objectivo do programa é aumentar os cursos profissionais a 

nível do ensino secundário, a fim de reduzir a percentagem elevada de abandono escolar (38% 

em 2005). 

Á O Programa Valorização Territorial financiado pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento 
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Regional (FEDER) e pelo Fundo de Coesão. A ideia é dar continuidade a projectos no sector dos 

transportes e do ambiente já financiados no decurso do período de programação anterior. 

Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território  

Com base na LBOTU, o Programa Nacional de Política de Ordenamento do Território (PNPOT) visa 

concretizar a estratégia de ordenamento, desenvolvimento e coesão territorial do País, constituindo-se o 

guia orientador do sistema de gestão territorial e da política de ordenamento do território, visto que 

enquadra os restantes Instrumentos de Gestão Territorial (IGT).  O PNPOT tem como principais 

objectivos:  

Á Definir o quadro unitário para o desenvolvimento territorial integrado, harmonioso e sustentável 

do País, tendo em conta a identidade própria das suas diversas parcelas e a sua inserção no 

espaço da União Europeia;  

Á Garantir a coesão territorial do País, atenuando as assimetrias regionais e garantindo a 

igualdade de oportunidades;  

Á Estabelecer a tradução espacial das estratégias de desenvolvimento económico e social;  

Á Articular as políticas sectoriais com incidência na organização do território.  

Este instrumento territorial está organizado num conjunto de objectivos estratégicos, objectivos 

específicos e medidas que definem um caminho para Portugal no horizonte 2025.  

 

Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego (PNACE)  

O Programa Nacional de Acção para o Crescimento e o Emprego visa responder aos requisitos da 

Estratégia de Lisboa e do Plano Tecnológico e constitui uma referência de enquadramento para as 

diversas políticas governamentais de âmbito macroeconómico, microeconómico e de qualificação e 

emprego. O PNACE pretende atingir quatro Objectivos Estratégicos, os quais constituem uma agenda 

para a modernização em Portugal: 

Á ñRefor­ar a credibilidade, consolidando as contas p¼blicas e apostando em pol²ticas fortes, 

transparentes, focalizadas; 

Á Apostar na confiança, fomentando o crescimento económico, melhorando o contexto jurídico e 

legal, afirmando políticas públicas coerentes e estrategicamente enquadradas, incrementando o 

investimento público nos sectores chave para o sucesso dessas políticas, atraindo o 

investimento privado e apoiando a modernização do tecido empresarial.  



Diagnóstico da Sustentabilidade do Concelho de Góis 

Agenda 21 Local da Comunidade Intermunicipal do Pinhal Interior Norte 

P á g i n a | 17  

 

Sociedade Portuguesa de Inovação 

Á Assumir os desafios da competitividade, implementando um plano tecnológico que acresça a 

capacidade de gerar valor das pessoas, das empresas e das instituições, através do 

conhecimento, da tecnologia e da inova­«o (é); 

Á Reforçar a coesão social, territorial e ambiental como factores de competitividade e 

desenvolvimento sustent§vel.(é)ò Estratégia de Lisboa - Portugal de Novo, PNACE 2005/2008. 

O PNACE tem por base a implementação das seguintes políticas - Reforma do Regime de Segurança 

Social, Simplificação e Modernização da Administração Pública, Redes de Conhecimento e Inovação, 

Ligar Portugal, Portugal Logístico, Estratégia Nacional para a Energia, Valorização do Ensino Básico, 

Novas Oportunidades e Rede de Serviços Comunitários de Proximidade.  

Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC)  

O Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC) apresenta-se como o instrumento de política 

que suporta o cumprimento do Protocolo de Quioto e do Acordo de Partilha de Responsabilidades no seio 

da UE, bem como antecipa os impactes das alterações climáticas e propõe medidas de adaptação que 

visem reduzir os aspectos negativos desses impactes.  

De acordo com a Agência Portuguesa do Ambiente, o PNAC 2006, actualmente em vigor, pretende:  

Á Reforçar a monitorização nos diversos sectores e alargar o esforço de cumprimento do Protocolo 

de Quioto, através de medidas nos sectores não abrangidos pelo Comércio Europeu de Licenças 

de Emissão; 

Á Acautelar que os diversos sectores desenvolvam um esforço de monitorização apertado de 

modo a garantir a execução das diferentes medidas; 

Á Reforçar a verba do Fundo Português de Carbono. 

Este programa, enquanto primeiro programa nacional desenvolvido com o objectivo específico de 

controlar e reduzir as emissões de GEE (Gases com Efeito de Estufa), deve constituir o instrumento 

privilegiado de combate às alterações climáticas e a primeira etapa dum longo processo, que envolve a 

sua regular revisão e adaptação às evoluções internacionais, comunitárias e nacionais. 

Plano Nacional de Acção Ambiente e Saúde (PNAAS)  

O Plano Nacional de Acção Ambiente e Saúde (PNAAS), para o período 2008-2013, segue os princípios 

orientadores preconizados no âmbito da Organização Mundial de Saúde e de vários Planos e Programas 

comunitários, nomeadamente o Sexto Programa Comunitário de Acção em matéria de Ambiente (2002-

2012), o Programa de Acção Comunitário no Domínio da Saúde Pública (2003-2008) e o Plano de Acção 
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Europeu Ambiente e Saúde 2004-2010. 

O PNAAS define como principais objectivos: 

ï Intervir ao nível dos factores ambientais para promover a saúde do indivíduo e das comunidades 

a eles expostos; 

ï Sensibilizar, educar e formar os profissionais e a população em geral, por forma a minimizar os 

riscos para a saúde associados a factores ambientais; 

ï Promover a adequação de políticas e a comunicação do risco; 

ï Construir uma rede de informação que reforce o conhecimento das inter-relações Ambiente e 

Saúde.  

Para responder aos desafios estratégicos enunciados, o PNAAS estabelece os seguintes nove domínios 

prioritários: (1) água, (2) ar, (3) solo e sedimentos, (4) químicos, (5) alimentos, (6) ruído, (7) espaços 

construídos, (8) radiações e (9) fenómenos meteorológicos.  

O PNAAS pretende ser um instrumento mobilizador da sociedade portuguesa, dos diferentes parceiros 

sociais e, individualmente, de cada cidadão, contendo acções concretas com vista à redução dos 

impactos ambientais adversos na saúde da população.  

 

1.2.2 Âmbito Regional 

Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-C)  

Ainda em elaboração, o Plano Regional de Ordenamento do Território do Centro (PROT-C) constitui a 

principal referência para o planeamento do desenvolvimento territorial da Região Centro, apresentando 

uma análise e diagnóstico que sustenta o modelo territorial delineado. 

ñO Plano Regional de Ordenamento do Territ·rio do Centro incorpora o conjunto de orienta­»es 

estabelecidas em estratégias, políticas, programas e planos de âmbito nacional nomeadamente na 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável (ENDS), no Programa Nacional da Política do 

Ordenamento do Território (PNPOT), bem como nos planos e nas estratégias sectoriais com incidência 

territorial.ò PROT-C. 

A estratégia do PROT-C corporiza na sua estratégia os objectivos, com implicações territoriais, da 

Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável. 
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ñO PROT-C é elaborado segundo o objectivo geoestratégico de afirmar a Região Centro como um 

território portador de um contributo activo e autónomo para a estruturação e desenvolvimento sustentável 

do território continental numa lógica de combinação virtuosa entre objectivos de competitividade e de 

coesão territoriais. Esta opção corresponde a estruturar um modelo territorial que afirme a sua autonomia 

face às regiões urbanas de Lisboa e do Porto. Corresponde também a afirmar-se como um território 

pertinente de políticas públicas de base territorial e a um espaço de integração de diferentes políticas 

sectoriais.ò PROT-C.  

Programa Operacional Regional do Centro (Mais Centro) 

Regionalmente, o Programa Operacional Regional do Centro (Mais Centro) assume seis eixos de 

desenvolvimento para o período 2007-2013: 

Á Eixo 1: Competitividade, Inovação e Conhecimento; 

Á Eixo 2: Desenvolvimento das Cidades e dos Sistemas Urbanos; 

Á Eixo 3: Consolidação e Qualificação dos Espaços Sub-Regionais; 

Á Eixo 4: Protecção e Valorização Ambiental; 

Á Eixo 5: Governação e Capacitação Institucional; 

Á Eixo 6: Assistência Técnica. 

A filosofia da Agenda 21 Local responde aos desafios preconizados no Eixo 4 do Mais Centro, 

designadamente, a òProtec­«o e Valoriza­«o Ambientaló, cujas áreas de intervenção passam, entre 

outras, pela protecção de zonas ambientalmente sensíveis, valorização de recursos específicos da 

Região e apoio do desenvolvimento sustentável, através de mecanismos de intervenção que incidam na 

sensibilização e educação do público relativamente à preservação do meio físico.  

Projecto Mobilidade, Inovação e Território (MIT) 

O Projecto MIT tem como objectivo ñ(é) promover a valorização de uma realidade territorial com 

relevância estratégica à escala ibérica e europeia construindo uma estratégia e um plano de acção para o 

desenvolvimento de uma plataforma pragmática de cooperação transfronteiriça e transnacional 

envolvendo a Região Centro de Portugal e a Região de Castilla y León (CenCyL) de Espanha, alicerçada 

em diferentes modelos de colaboração público-público e público-privado e visando ñcolocar no mapaò, 

como espaço regional emergente com dinamismo internacional, a ideia de uma comunidade de 

sinergias.ò Road Book do Projecto MIT. 
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Figura 5. O Corredor do MIT e o Territ·rio òCenCyl ð Eixo de desenvolvimento em busca de atractividade e 
rejuvenescimento.ó 

Fonte: CCDRC, 2009. 

 

O MIT visa promover a valorização desta realidade territorial através do desenvolvimento da cadeia de 

valor das infra-estruturas e equipamentos de mobilidade e transportes que estão construídos ou em vias 

de construção, com vista a:  

Á Atrair novas actividades económicas; 

Á Potenciar novas polarizações industriais; 

Á Criar serviços com maior valor acrescentado; 

Á Incentivar a inovação e o desenvolvimento tecnológico associado a toda a problemática da 

mobilidade, dos transportes e das comunicações. 

A aposta central do projecto MIT ® ñConceber e executar um ñclusterò restrito de ñprojectos-©ncoraò de 

cooperação territorial dinâmica partilhado pelas duas regiões organizado com base na ideia-chave de 

uma conectividade facilitada, ordenada e qualificada ñò (Road Book do Projecto MIT). 

O projecto incidirá nas seguintes temáticas: transportes e logística; ordenamento do território; indústria, 

comércio e serviços; inovação e desenvolvimento tecnológico; turismo; ambiente e desenvolvimento 

sustentável. O Road Book do Projecto MIT define um objectivo nuclear ao nível do desenvolvimento 

sustentável ï criar uma rede de cidades sustentáveis ao longo do corredor do MIT, com os seguintes 
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objectivos específicos: 

Á Promover uma gestão integrada do ambiente urbano; 

Á Aumentar a sensibilidade dos cidadãos para o meio ambiente; 

Á Melhorar as condições de vida das cidades neste corredor, com o fim de as tornar mais 

atractivas e favorecer o seu desenvolvimento económico. 
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2. A AGENDA 21 LOCAL DE GÓIS 

A Agenda 21 Local de Góis corresponde a um processo participativo, dinâmico e multi-sectorial que 

consiste na gestão partilhada do futuro do Município de Góis em termos sustentáveis. A preparação e 

implementação da Agenda 21 Local pressupõe a integração do conceito de sustentabilidade na política e 

actividade do Município e a consciencialização da comunidade local, para que se possa envolver 

activamente. 

Através de processos de partilha e de parceria, os vários agentes locais elaboraram em conjunto um 

Plano de Acção para a promoção da sustentabilidade ao nível local e a melhoria da qualidade de vida dos 

cidadãos. O Plano de Acção resulta assim da discussão e definição de uma visão comum para o futuro 

do Município.  

Este programa assenta nos objectivos estipulados pela ENDS e que respondem às vertentes do 

desenvolvimento sustentável, nomeadamente, o desenvolvimento económico, a coesão social, a 

valorização cultural e a protecção ambiental. 

 

2.1 Objectivos  

 

Figura 6. Objectivos específicos da Agenda 21 Local. 

Fonte: SPI, 2009. 
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O objectivo geral da elaboração da Agenda 21 Local (A21L) consiste na gestão partilhada do futuro 

sustentável do território, com base num processo de parceria, através do qual os diferentes agentes 

locais trabalham com os vários sectores da comunidade na elaboração de um Plano de Acção para a 

promoção da sustentabilidade ao nível local e melhoria da qualidade de vida dos cidadãos.  

A concretização deste objectivo envolve, o cumprimento dos seguintes objectivos específicos: 

Á Promover o desenho do futuro pretendido e a responsabilização de todos os cidadãos para que 

este seja alcançado;  

Á Ter como prioridades estratégicas a prossecução, a nível local, dos 7 objectivos da ENDS e que, 

de forma equilibrada, respondem às três vertentes do desenvolvimento sustentável: 

desenvolvimento económico, coesão social e protecção ambiental. 

 

2.2 Metodologia 

A preparação e implementação da Agenda 21 Local de Góis tem por base uma metodologia estruturada 

em quatro fases (figura seguinte) que a seguir se descrevem: 

 

Figura 7. Metodologia Agenda 21 Local. 

Fonte: SPI, 2009. 

 

Fase 1. Planeamento detalhado do projecto 

Esta primeira fase corresponde ao arranque do projecto e planeamento fino das actividades a 

desenvolver. Nesta fase terá lugar o lançamento oficial do projecto, a assinatura da Carta de Aalborg, a 

FASE 1. PLANEAMENTO DETALHADO DO 
PROJECTO

FASE 2. SENSIBILIZAÇÃO E MOBILIZAÇÃO 
DA COMUNIDADE E DIAGNÓSTICO DA 

SUSTENTABILIDADE 

FASE 3. ESTRATÉGIA DE 
SUSTENTABILIDADE E PLANO DE ACÇÃO
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criação do Grupo Coordenador (GC), o processo de sensibilização/informação dos técnicos da autarquia 

e a sistematização das políticas, planos, projectos e actividades que directa ou indirectamente estão 

relacionadas com o desenvolvimento sustentável deste território (a nível regional e local).  

Nesta fase, a SPI identifica as necessidades de informação dos quadros da autarquia e recolhe toda a 

informação relativa à acção intermunicipal e municipal nos domínios económico, social e ambiental. Este 

trabalho permitirá definir o conteúdo das sessões de sensibilização/formação a desenvolver e definir, em 

parceria com a CIMPIN e a Câmara Municipal, a constituição do Grupo Coordenador Regional e do Grupo 

Coordenador Municipal, fazendo parte destes, enquanto equipa técnica de suporte, com estatuto de 

observador. 

A realização desta primeira Fase de trabalho compreende as seguintes etapas:  

Á Etapa 1.1. Reunião de arranque e planeamento detalhado; 

Á Etapa 1.2. Reunião de auscultação interna com as equipas técnicas para levantamento de toda a 

informação sobre a actividade municipal e auscultação das necessidades de informação sobre 

desenvolvimento sustentável; 

Á Etapa 1.3. Apoio na criação da imagem e estruturação de sítio web do projecto; 

Á Etapa 1.4. Formalização da constituição do grupo coordenador; 

Á Etapa 1.5. Mergulho no território; 

Á Etapa 1.6. Acção de sensibilização e informação interna e sistematização da informação. 

 

Fase 2. Sensibilização e mobilização da comunidade e diagnóstico da sustentabilidade 

Nesta fase inicia-se a sensibilização da comunidade e a estratégia de comunicação. Será elaborado 

o plano de participação (actividades, seu calendário e meios necessários, no sentido de fomentar a 

colaboração e participação da população) e o plano de comunicação (estratégia de divulgação da 

informação e de sensibilização da população). Nesta fase serão lançados questionários à população no 

sentido de elaborar o perfil da comunidade, destacando-se também a criação do Fórum Participativo. 

Para se atingirem todos os grupos e faixas etárias da comunidade é fundamental adaptar as actividades 

aos receptores pretendidos, sobretudo quando se pretende atingir pessoas com menor acesso à 

informação. A elaboração do Perfil da Comunidade a nível municipal permitirá obter um conhecimento 

detalhado da população e efectuar uma adaptação adequada das acções a desenvolver.  

Nesta fase, tornar-se-á também fundamental o estabelecimento de parcerias com a imprensa e com 
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outros actores locais para que o sucesso das A21L seja assegurado pela implementação de processos 

participativos eficazes e por uma efectiva disseminação de informação.  

A SPI pretende efectivar um correcto sistema de participação de toda a comunidade, colaborando na 

definição e animação do Fórum Participativo (FP) e eventuais Grupos de Trabalho Temático (GTT) e na 

identificação e apoio à concretização das parcerias com diferentes agentes locais.  

Em termos globais, nesta fase, a SPI actuará como elemento técnico na promoção e animação dos 

diferentes momentos de participação a nível regional e local, na elaboração dos deliverables documentais 

(entre eles os perfis das comunidades e diagnósticos da sustentabilidade) e como catalisadora na 

constituição de parcerias. 

A realização da Fase 2 do trabalho compreende as seguintes Etapas: 

Á Etapa 2.1. Constituição do Fórum Participativo; 

Á Etapa 2.2. Questionários à população e instituições de carácter regional; 

Á Etapa 2.3. Elaboração do perfil da comunidade;  

Á Etapa 2.4. Elaboração do plano de comunicação e divulgação; 

Á Etapa 2.5. Elaboração de guias de boas práticas e apoio no estabelecimento da rede de parceiros 

locais; 

Á Etapa 2.6. Apoio no desenvolvimento e dinamização da 2ª sessão do Fórum Participativo ï 

Sessão Municipal de Diagnóstico; 

Á Etapa 2.7. Elaboração do Diagnóstico Municipal da Sustentabilidade. 

 

Fase 3. Estratégia de Sustentabilidade e Plano de Acção 

Esta fase consiste na preparação da Estratégia de Sustentabilidade e do Plano de Acção 

concelhio. Estes documentos serão sucintos, claros e estruturados, facilitando a sua compreensão por 

toda a população. Propõe-se que em termos estratégicos seja dada especial ênfase à escala 

multimunicipal no sentido de fortalecer a coesão e a capacidade de alcançar as metas de sucesso 

estabelecidas.  

Esta fase iniciar-se-á com os inputs recolhidos na sessão de diagnóstico da Etapa 2.6, sendo definida 

uma visão de sustentabilidade para o Concelho de Góis com a identificação da missão do Concelho na 

implementação da estratégia regional/local de sustentabilidade. Esta estratégia será aprovada pelo GCR 

e GCM e apresentada no FP. 



Diagnóstico da Sustentabilidade do Concelho de Góis 

Agenda 21 Local da Comunidade Intermunicipal do Pinhal Interior Norte 

P á g i n a | 26  

 

Sociedade Portuguesa de Inovação 

Com base nas áreas de actuação prioritária e no trabalho elaborado pelos Grupos de Trabalho Temático 

(GTT) será elaborado o Plano de Acção. O Plano de Acção será construído com base nos resultados da 

participação pública e deve possuir um sentido eminentemente prático, destinado a combater os 

problemas prioritários de uma forma coerente e integrada. Serão apresentadas medidas a tomar, 

identificados os responsáveis pela sua concretização, objectivos, metas, indicadores de sucesso e 

recursos financeiros a alocar. O Plano de Acção será apresentado e aprovado pelo GCM e GCR e 

debatidos nas reuniões do FP. 

A realização da Fase 3 compreende as seguintes Etapas: 

Á Etapa 3.1. Elaboração da Estratégia de Sustentabilidade Local; 

Á Etapa 3.2. Apoio no desenvolvimento e dinamização da 3ª Sessão do Fórum Participativo ï 

Sessão Municipal para apresentação de propostas de acção; 

Á Etapa 3.3. Elaboração do Plano de Acção do Concelho; 

Á Etapa 3.4. Realização de sessão de debate, discussão e aprovação do Plano de Acção. 

 

 

2.3 Processo de Participação Pública na Implementação da Agenda 21 Local  

Importância da Participação Pública  

A dificuldade de envolvimento da comunidade em assuntos de índole política é, actualmente, uma 

fragilidade a combater pelo poder local e central, uma vez que constitui um obstáculo à eficácia de planos 

e programas a implementar no território. Por outro lado, os agentes de desenvolvimento têm uma grande 

dificuldade de acesso a informação, o que motiva o seu desinteresse e actuação pouco coerente, que se 

poderão tornar graves ameaças para o equilíbrio ambiental e socioeconómico. 

É neste sentido que a Agenda 21 Local de Góis se revela fundamental para o desenvolvimento 

sustentável do Município, uma vez que possui uma forte vertente de mobilização colectiva e de 

participação da comunidade local, regendo-se por princípios fundamentais para a preservação 

ambiental, valorização cultural, coesão social e desenvolvimento económico. O apelo à participação e 

cooperação constituem, portanto, as principais particularidades do processo, tratando-se de um 

instrumento inovador devido ao seu carácter dinâmico, flexível e abrangente.  

A Câmara Municipal de Góis encontra na Agenda 21 Local um instrumento de desenvolvimento que não 

está exclusivamente subordinado à lógica economicista do mercado e que valoriza os princípios de índole 

ambiental, social e cultural, favorecendo a participação e, consequentemente, a democracia, num 
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exercício de cidadania livre e responsável. 

A participação da comunidade local é fundamental durante o desenrolar de todo o processo e está 

presente nas seguintes formas: 

Tabela 1. Processos de Participação Pública. 

FASES  TIPOS DE PARTICIPAÇÃO  

Fase 1  

Identificação de forças vivas locais a envolver: 

Á 2 Técnicos do Município;  

Á 5-6 elementos para o Grupo Coordenador; 

Á 15-20 elementos para o Fórum Participativo 

Realização de 2 reuniões de auscultação interna com a equipa técnica municipal e regional;  

Estruturação de sítio web do projecto  

Realização de Reunião de formalização da constituição do Grupo Coordenador  

Mergulho no território  

Realização de 2 acções de sensibilização e informação interna e sistematização da informação  

Fase 2  

Realização de Reunião de constituição e 1.ª sessão do Fórum Participativo 

Realização de 50 questionários  

Realização de 5 entrevistas  

Realização de 1 reunião com Grupo Coordenador Regional e representante do Grupo Coordenador Municipal 

para aprovação do plano de comunicação e divulgação 

Realização de Reunião de diagnóstico (Fórum Participativo)  

Realização de 1 reunião com Grupo Coordenador Regional e representante do Grupo Coordenador Municipal 

para aprovação do Diagnóstico Municipal da Sustentabilidade 

Fase 3 

Realização de 1 reunião do Fórum Participativo para apresentação das reflexões e propostas elaboradas  

Realização de 1 reunião de debate, discussão e aprovação do Plano de Acção (Fórum Participativo)  

Realização de 1 reunião de debate, discussão e aprovação do Plano de Acção (Grupo Coordenador)  

Realização de 1 reunião com o Grupo Coordenador Regional e representante do Grupo Coordenador 

Municipal 
 

Fonte: SPI, 2009.  

 

A sensibilização e discussão de ideias constituem a base de todo o processo, uma vez que facultam 

informações pertinentes para a construção do Diagnóstico de Sustentabilidade do Concelho. Trata-se de 

familiarizar a população com o processo, o que facilitará a sua participação, despertando-a para a 

responsabilização colectiva e para a troca de ideias relativamente ao desenvolvimento sustentável no 

Município.  

Espera-se, portanto, que a implementação da Agenda 21 Local de Góis possibilite à população 
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repensar as relações estabelecidas entre si e o meio (físico, económico, social e cultural), no 

sentido de alcançar uma mudança de atitudes e comportamentos.  

 

Processos de Participação na elaboração do Diagnóstico de Sustentabilidade 

O processo de participação pública da Agenda 21 Local de Góis implicou um trabalho minucioso de 

recolha de dados, através da realização de reuniões de trabalho, de entrevistas, acções de in(formação) 

e sensibilização, de questionários, do estudo de boas práticas a nível nacional e internacional, bem como 

da pesquisa bibliográfica e estatística. Até ao momento realizaram-se os seguintes momentos de 

participação pública: 

1. Reuniões/sessões de sensibilização e discussão: As sessões de sensibilização 

corresponderam ao arranque do processo de sensibilização/formação dos técnicos da autarquia 

e a sistematização das políticas, planos e actividades da autarquia que directa ou indirectamente 

estão relacionadas com o desenvolvimento sustentável do Concelho. Foram realizadas duas 

sessões de sensibilização e informação com os técnicos autárquicos, propondo-se que 

possam ser realizadas reuniões ao longo das três fases do Projecto.  

2. Questionários: A realização de questionários teve em vista a aquisição de conhecimento 

respeitante aos hábitos de participação e as percepções/noções existentes à priori em matéria 

de desenvolvimento sustentável. A informação resultante contribui-o para a elaboração das 

acções de comunicação e participação e em particular do Perfil da Comunidade. Foram 

realizados cerca de 50 questionário à população do Município, com especial enfoque nas 

escolas (alunos e professores), na administração local (Juntas de Freguesia), nas associações 

culturais e desportivas e no tecido empresarial.  

3. Entrevistas: O objectivo da realização de entrevistas é análogo à realização de questionários. 

Estando contemplada na metodologia proposta a realização de 5 entrevistas, após o trabalho 

com a equipa técnica foram elencadas várias entidades com base na sua representatividade 

regional e no potencial contributo que podem dar para a análise da sustentabilidade regional. Até 

ao momento realizaram-se as seguintes entrevistas: 

Á Administração da Região Hidrográfica do Centro, I. P; 

Á ABAE- Associação Bandeira Azul da Europa; 

Á ACES Pinhal Interior Norte I (CS Arganil, CS Góis, CS Lousã, CS Miranda do Corvo, 

CS Oliveira do Hospital, CS Pampilhosa da Serra, Tábua, CS Vila Nova de Poiares) ð 

Dr. António Sequeira; 
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Á ACES Pinhal Interior Norte II (CS Alvaiázere, CS Ansião, CS Castanheira de Pera, CS 

Figueiró dos Vinhos, CS Pedrógão Grande, CS Penela) ð Dra. Aida Grilo; 

Á Banco Alimentar contra a Fome ï Coimbra. 

4. Fórum Participativo: O Fórum Participativo é a estrutura por excelência de discussão, reflexão 

e participação cívica. No dia 3 de Dezembro de 2009 realizou-se a primeira reunião do Fórum 

Participativo com a explicação do projecto e com a definição do calendário de trabalhos destes 

órgãos até ao final do processo de elaboração das A21L. Nesta 1ª sessão do Fórum 

Participativo foi eleita a respectiva lista gestora que assumirá, em parceria com a SPI sempre 

que tal se justifique, a animação das sessões de trabalho. Realizou-se ainda uma sessão de 

diagnóstico e de identificação das temáticas chave a abordar na estratégia de desenvolvimento 

sustentável a desenvolver para o Concelho. Foi proposta a constituição de Grupos de Trabalho 

Temático que reflictam e esbocem propostas de acção a implementar à escala municipal e sub-

regional. 

5. Reuniões do Grupo Coordenador Municipal: Esta é a estrutura a quem compete a 

operacionalização e acompanhamento da A21L. No que se refere à estratégia de participação, é 

a este grupo que compete a apreciação dos resultados dos momentos de participação bem 

como, se achar necessário, a sua adequação/reorientação. No dia 3 de Dezembro de 2009 

realizou-se a reunião de constituição do Grupo Coordenador Municipal e de aprovação dos 

documentos entregues até ao momento (Maqueta de Logótipo do Projecto, Modelo desdobrável 

para divulgação, Maqueta de Website, Plano de Participação e Comunicação, Guias de boas 

práticas). 

O cronograma apresentado mostra os diferentes momentos de participação da população no que se 

refere à fase de preparação da Agenda 21 Local. 
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Tabela 2. Processos de participação pública. 

 Julho Agosto Setembro Outubro Novembro Dezembro Janeiro 

 Fase 1: Planeamento Detalhado do Projecto     

Etapa 1.1               

Etapa 1.2               

Etapa 1.4               

Etapa 1.6               

       
Fase 2: Sensibilização da 
Comunidade e Diagnóstico da 
Sustentabilidade 

 
   

Etapa 2.1               

Etapa 2.2               

Etapa 2.4               

Etapa 2.6               

Etapa 2.7               

           
 Fase 3: Estratégia de 
Sustentabilidade e Plano de 
Acção 

Etapa 3.2               

Etapa 3.4             
  

 
LEGENDA: 

RI ï Reuniões Internas / Sessões de sensibilização   Q ï Questionários / Entrevistas 

 RGC - Reuniões Grupo Coordenador 
Municipais/Regional 

SFP - Sessões Fórum Participativo 
 

  

   
 

 

Após o período de preparação da Agenda 21 Local, e uma vez aprovado o Plano de Acção, prevê-se a 

continuação das reuniões mensais do Grupo Coordenador Municipal e do Fórum Participativo. 
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3. ENQUADRAMENTO ADMINISTRATIVO E ESTRATÉGICO 

3.1 Contexto Administrativo e Dinâmicas Institucionais 

As primeiras formas de povoamento que se conhecem no Concelho de Góis datam do período neolítico 

ou bronze I. O primeiro foral em Góis que se tem conhecimento data de 1314, no tempo de Gonçalo 

Vasques de Góis, um dos donatários de Góis. 

Em termos administrativos e estatísticos, o Concelho de Góis situa-se na Região Centro (NUT II), na sub-

região do Pinhal Interior Norte (NUT III), na zona de fronteira com a sub-região do Pinhal Interior Sul (ver 

a figura seguinte). No que diz respeito à administração pública descentralizada destaca-se a Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) e a Direcção Regional de Agricultura e 

Pescas do Centro (DRAPC) na gestão dos apoios do período de programação financeira 2007-2013. 

O Concelho de Góis localiza-se no Centro do País, no interior do distrito de Coimbra, a cerca de 3h de 

Lisboa e a 2h do Porto. O Concelho faz igualmente parte da NUTS III do Pinhal Interior Norte (PIN), 

sendo delimitado a norte por Arganil e Vila Nova de Poiares, a este por Pampilhosa da Serra, a sul por 

Pedrógão Grande e a oeste por Castanheira de Pera e Lousã. 

 

 

Figura 8. Localização da NUTS III Pinhal Interior Norte (esq.) e do Concelho de Góis (dir.). 

 

O Concelho de Góis ocupa uma área de 276 km2, distribuída pelas freguesias de Vila Nova do Ceira, 

Góis, Cadafaz, Colmeal e Alvares. 
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Figura 9. Divisão administrativa do Concelho de Góis. 

Fonte: Atlas de Portugal; IGEO. 

 

3.2 Enquadramento do Concelho nas estratégias de desenvolvimento de diferentes 

escalas territoriais 

Face ao desafio da sustentabilidade que, de forma integrada, é agora assumido pelo Município, torna-se 

fundamental identificar os instrumentos que sustentam diferentes políticas e opções de desenvolvimento 

local. Os instrumentos estratégicos existentes serão veículos privilegiados para a integração da 

sustentabilidade na gest«o ñcorrenteò do desenvolvimento do Concelho. 

A definição de uma estratégia de desenvolvimento sustentável tem de ser articulada com as estratégias 

de desenvolvimento integrado a diferentes escalas de análise (regional, municipal e sectorial) garantindo 

a coerência da programação proposta. No ponto seguinte faz-se uma análise aos instrumentos de 

suporte existentes no Concelho de Góis. 

 

3.2.1 Estratégia definida para o território da CIMPIN ð Plano Estratégico e de Acção para a 

Região do Pinhal Interior Norte 2007-2013 (PEA-PIN) 

Reconhecida a importância de definir uma estratégia regional sustentada, criando e/ou valorizando 

vantagens competitivas com base nos factores diferenciadores do seu território e em parcerias 

estratégicas, e explorando eficazmente as oportunidades existentes, a Comunidade Intermunicipal do 
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Pinhal Interior Norte (CIMPIN) tomou a iniciativa de elaborar o Plano Estratégico e de Acção para a 

Região do Pinhal Interior Norte (2007-2013). 

A definição da visão e linhas de orientação estratégica do Plano Estratégico e de Acção enfatizou as 

possibilidades de cooperação e parcerias com instituições de IDI e com outras instituições, numa 

perspectiva de fortalecimento do capital intelectual e incremento de uma economia baseada no 

conhecimento. 

Ancorada à escala regional o Plano reitera que a Região do Pinhal Interior Norte (PIN) deverá distinguir-

se pelo seu carácter alternativo, como espaço de excelência para residir, trabalhar e repousar, 

valorizando o seu posicionamento estratégico em relação a eixos fundamentais do sistema urbano 

nacional e a qualidade ambiental como factores diferenciadores e potenciadores de um território atractivo 

e competitivo. A estas duas características intrínsecas à Região estava associada uma estratégia de 

atracção e valorização do capital humano, que promovia a qualidade na educação e formação das suas 

gentes, de modo a criar uma nova geração que invista e valorize a sua terra. A estratégia regional 

delineada apontava como prioritária a consolidação da base económica local, apostando na inovação 

enquanto dinâmica de desenvolvimento de um tecido empresarial forte, assente em padrões de 

sustentabilidade e gerador de mais-valias capazes de, progressivamente, colocar a Região no mapa da 

economia do conhecimento. 

O carácter central deste território e a qualidade do ambiente urbano e natural são elementos 

fundamentais para a captação de pessoas e investimentos que procurem um espaço de excelência 

alternativo aos grandes centros urbanos, e a sustentabilidade, como pilar de desenvolvimento. 

Em termos do quadro estratégico é proposta a visão: 

PINHAL INTERIOR NORTE: UM CENTRO ALTERNATIVO E SUSTENTÁVEL 

E as seguintes três linhas estratégicas: 

¶ Linha Estratégica 1. Apostar na educação e na qualificação ð Investir nas pessoas e criar 

uma região empreendedora, orientada para a valorização do potencial humano regional como 

pilar estratégico do desenvolvimento integrado e sustentado da região; 

¶ Linha Estratégica 2. Qualificar o território, estruturar e integrar diversidades ð Criar uma 

Região coesa e competitiva, alinhada com os novos desafios de valorização territorial com 

vista à criação de um espaço de qualidade, e organizada de modo a garantir e estimular o 

sucesso dos projectos a implementar; 
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¶ Linha Estratégica 3. Valorizar a base económica regional ð Apostar numa Região 

inovadora que ousa ser diferente, através do estímulo à capacidade de inovar, de criar valor e 

do fomento da progressão na cadeia de valor dos produtos e sectores económicos existentes ou 

que se revelam com forte potencial regional. 

De seguida apresenta-se o Programa Territorial de Desenvolvimento, documento que serviu de base à 

negociação dos fundos comunitários regionais entre a CCDRC, a Comunidade Intermunicipal da Região 

do Pinhal Interior Norte e as autarquias. 

Em termos de carteira de projectos apontam-se projectos de escala regional e local. No caso do 

Concelho de Góis foram definidos os seguintes: 

Tabela 3. Projectos definidos para o Concelho de Góis no âmbito do Programa Territorial de Desenvolvimento para a 
Região do Pinhal Interior Norte. 

Operação Integrada I. Redes de Suporte à Economia Regional 

POR-C. EIXO 1. Competitividade, Inovação e Conhecimento 

Regulamento Específico. Áreas de Acolhimento Empresarial e Logística 

P.10.18. Área de Acolhimento Empresarial da Alagoa 

Operação Integrada II. Programa de Valorização da Rede Urbana e Qualidade de Vida 

EIXO 3. Consolidação e Qualificação dos Espaços Sub-Regionais 

Regulamento Específico. Rede de Equipamentos Culturais 

P.14.13. Construção da Casa da Cultura  

Operação Integrada III. Rede Intermunicipal de Mobilidade e Acessibilidades 

EIXO 3. Consolidação e Qualificação dos Espaços Sub-Regionais 

Regulamento Específico. Mobilidade Territorial 

P.12.30. Manutenção e Beneficiação de Redes Viárias Municipais e Regionais  

Operação Integrada IV. Programa Estratégico de Valorização Ambiental 

EIXO 4. Protecção e Valorização Ambiental 

Acções de Valorização Ambiental 

P.20.22. Construção de Praias Fluviais 
 

Fonte: Programa Territorial de Desenvolvimento para a região do Pinhal Interior Norte. 

 

3.2.2 Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouçã e Santa Luzia 

O Plano de Ordenamento das Albufeiras de Cabril, Bouçã e Santa Luzia (POAC) é um plano especial de 

ordenamento do território, elaborado e aprovado de acordo com as regras constantes da Lei n.º 48/98, de 

11 de Agosto, e do Decreto-Lei n.º 151/95, de 24 de Junho, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 

5/96, de 29 de Fevereiro. 

A área abrangida pelo POAC, adiante designada por área de intervenção, é aquela que se encontra 
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delimitada na planta de síntese, abrangendo território dos municípios de Figueiró dos Vinhos, Góis, 

Oleiros, Pampilhosa da Serra, Pedrógão Grande e Sertã. 

Os objectivos específicos são: 

Á Definir regras para a utilização do plano de água e zona envolvente das albufeiras, por forma a 

salvaguardar a defesa e qualidade dos recursos naturais, em especial a água; 

Á Aplicar as disposições legais e regulamentares vigentes, quer do ponto de vista da gestão dos 

recursos hídricos quer do ponto de vista do ordenamento do território; 

Á Garantir a articulação com planos e programas de interesse local, regional e nacional; 

Á Compatibilizar os diferentes usos e actividades, existentes ou futuros, com a protecção e 

valorização ambiental e finalidades primárias das albufeiras, designadamente a produção de 

energia; 

Á Identificar, no plano de água, as áreas mais adequadas para a prática de actividades recreativas, 

prevendo as suas compatibilidades e complementaridades. 

 

 

3.2.3 Projecto EURENERS: Eficiência Energética e Promoção de Energias Renováveis 

 O programa europeu Leader+ com o Programa PRODER, apoia a promoção de 

iniciativas inovadoras nos territórios rurais. Este programa encoraja igualmente a 

cooperação entre os territórios europeus. Um grupo de acção local espanhol ï a 

associação TEDER, em Navarra - emitiu um anúncio de cooperação na primavera de 2006, no intuito de 

encontrar parceiros interessados em desenvolver a tem§tica ñenergiaò. Ap·s este an¼ncio dois territ·rios 

espanhóis, um território francês e um território português (ADIBER1) manifestaram o desejo de integrar 

este projecto. Assim nasceu o projecto de coopera­«o transnacional ñEURENERSò, o qual se integra nas 

políticas europeias e nacionais a favor do domínio da energia e do desenvolvimento das energias 

renováveis. Durante dois anos (2007ï2008), os territórios vão trocar as suas experiências e pôr em 

prática um conjunto de acções comuns. Cada parceiro comprometeu-se igualmente a executar acções 

individuais, mais específicas ao seu território. 

Através da troca de experiências, implementar em conjunto metodologias para diferentes acções e criar 

novos instrumentos de comunicação e sensibilização, o projecto visa: 

¶ Promover a poupança e a eficiência energética; 

                                                           

1 Tem como área de intervenção Território, a Região da Beira Serra ð Concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital e Tábua. 
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¶ Incentivar o desenvolvimento das energias renováveis; 

¶ Valorizar a biomassa como recurso energético. 

Este projecto deve igualmente exercer repercussões económicas e sociais positivas, sobre estes 

territórios rurais. 

No âmbito do projecto apresenta-se o programa de acções comuns: 

 

Tabela 4. Programa de acções comuns do Projecto EURENERS. 

Objectivos Detalhe das acções consideradas 

Comunicação e difusão do projecto 

¶ Criação de uma página web comum aos diferentes territórios, 
apresentando o projecto, os seus objectivos e resultados; 

¶ Edição de um folheto conjunto que apresenta o projecto e os territórios 
associados, de modo a informar os actores e a população dos diferentes 
territórios. 

Promoção das energias renováveis 

¶ Criação de um catálogo de boas práticas para a promoção das 
energias renováveis no território de cooperação, através da compilação 
das experiências positivas efectuadas pelo conjunto das entidades 
parceiras. 

Promoção da biomassa como recurso 
energético 

¶ Troca de experiências e colocação em comum de metodologias para a 
valorização energética da biomassa nos territórios participantes, numa 
lógica de preservação do ambiente e de desenvolvimento 
socioeconómico; 

¶ Sensibilização e formação prática de técnicos e outros profissionais, a 
concretizar através de visitas que visam tomar contacto com as 
experiências efectuadas nos territórios participantes; 

¶ Organização de um Congresso transnacional sobre as energias 
renováveis e a valorização energético da biomassa (encontro de actores 
que trabalham nestes domínios, troca de experiências, divulgação de 
boas práticas, comunicação e sensibilização à maior escala)  

Plano de economia de energia e de 
eficiência energética 

¶ Edição de guias que versem a eficiência energética e economia de 
energia, com base na identificação de boas práticas desenvolvidas nos 
territórios cooperantes, os quais serão divulgados junto de associações, 
empresas e outros organismos locais (públicos e privados). 

Avaliação, acompanhamento e controlo do 
projecto 

¶ Reuniões periódicas de planeamento, acompanhamento e avaliação 
das acções do projecto de cooperação, desenvolvidas nos diferentes 
territórios; 

¶ Avaliação do projecto, efectuada por um organismo externo. 
 

Fonte: http://www.adiber.web.pt/ 

 

3.2.4 Estratégias e Projectos de Desenvolvimento Municipal 

Programa Director de Inovação, Competitividade e Empreendedorismo para o Município de Góis 

(Abril de 2007) 

A visão que proposta para o Município de Góis, no que respeita à Inovação, Competitividade e 

Empreendedorismo, pode então ser definida do seguinte modo: 
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òGĎIS ð UM TERRITĎRIO ACOLHEDOR POR NATUREZAó 

A visão estratégica para a Inovação, Competitividade e Empreendedorismo do Concelho de Góis deve 

ser escorada nas seguintes três linhas de orientação estratégica: 

¶ LINHA 1: Fortalecer o capital social ð Promover a integração e a criatividade, considerando 

as prioridades de motivar o compromisso e a cidadania da população, de captar talentos que se 

comprometam e lutem pelo desenvolvimento do Concelho, e de estimular a existência de 

estratégias de ensino em que se cultive o valor do imaterial, do arriscar, do conhecer, em que se 

estimule e premeie a criatividade e os seus resultados práticos; 

¶ LINHA 2. Inovar no turismo natureza como âncora estratégica ð Integrar a diversidade, 

assumindo e integrando a diversidade de recursos existente, numa abordagem focalizada nos 

princípios do turismo natureza; 

¶ LINHA 3. Valorizar a floresta como pilar de uma nova economia local, considerando que 

importa promover a floresta como pilar de uma nova economia local, assente em três objectivos 

estratégicos - dinamizar a produção silvícola, fomentar a valorização ambiental, e potenciar as 

energias renováveis. 

De seguida apresenta-se a lista dos projectos mobilizadores: 

Tabela 5. Carteira de projectos mobilizadores. 

Número do 
Projecto 

Designação do Projecto Acrónimo 

P1 Programa Educativo para a Promoção de uma Cultura de Valores Estratégicos PECVE 

P2 Programa de Qualificação e Formação de Base Formar 

P3 Programa de Integração Social e Cultural Integrar 

P4 Sistemas de Participação Cívica ï Fóruns For Góis 

P5 Programa de Ecoturismo Ecotur 

P6 Uso Múltiplo da Floresta de Góis Multiflor 

P7 Promoção da Agricultura Biológica BioAgri 

P8 Plano de Marketing do Concelho de Góis MKT Góis 

P9 Espaços Culturais e Criativos - Casa da Cultura e Espaço Museológico CulturGóis 

P10 Sistema de Protecção e Prevenção de Riscos SPR 

P11 Expansão e Valorização da Rede de Aldeias de Xisto em Góis Xis Góis 

P12 Programa de Incentivos à Revitalização e Refuncionalização da Vila de Góis Centro 

P13 Escola Criativa e Inovadora - Projecto Integrado ECI 

P14 Programa de Dinamização Cultural e Turística do Concelho de Góis Góis Eventos 

P15 Gabinete de Apoio à Inovação, Competitividade e Empreendedorismo GAICE 

P16 Barómetro de Inovação, Competitividade e Empreendedorismo BICE 
 

Fonte: SPI. 
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Plano Municipal de Defesa da Floresta Contra Incêndios de Góis (PMDFCI) ð Outubro de 2007 

Dando cumprimento ao Decreto-lei 124/2006 de 28 de Junho, o Plano Municipal de Defesa da Floresta 

Contra Incêndios (PMDFCI), contém as medidas necessárias à defesa da floresta contra incêndios, 

para além das medidas de prevenção inclui a previsão e o planeamento integrado das 

intervenções das entidades envolvidas perante a eventual ocorrência de um incêndio florestal. 

A implementação do PMDFCI, que tem um horizonte de planeamento para cinco anos, com revisão a 

cada dois anos, permite desenvolver um conjunto de acções de prevenção e de redução do risco de 

incêndio, tendo como objectivo a diminuição do número de ocorrências bem como das áreas atingidas 

por incêndios florestais. 

De acordo com o Plano Nacional de Defesa da Floresta Contra Incêndios, este plano contem as acções 

necessárias à defesa da floresta contra incêndios e para além das acções de prevenção, deverá incluir a 

previsão e a programação integrada das intervenções das diferentes entidades envolvidas perante a 

eventual ocorrência de incêndios, de acordo com o n.º 1 do artigo 10º do D L 124/2006, de 28 de Junho. 

O presente Plano é constituindo pelos seguintes eixos estratégicos: 

¶ Aumento da resiliência do território aos incêndios florestais; 

¶ Reduzir a incidência dos incêndios; 

¶ Melhoria e eficácia do ataque e da gestão de incêndios; 

¶ Recuperar e reabilitar os ecossistemas; 

¶ Adaptação de uma estrutura orgânica funcional e eficaz. 
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Figura 10. Carta de risco de incêndio florestal de Góis. 

Fonte: PMDFCI, 2007. 

Pela interpreta­«o do ñMapa de risco de incêndioò pode facilmente entender-se que a maior parte do 

Concelho se encontra caracterizado por um risco de incêndio Alto e Médio/Alto. 
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Carta Desportiva do Concelho de Góis 

A Carta Desportiva do Município de Góis assume-se como o instrumento de planeamento e ordenamento 

prospectivo dos equipamentos desportivos, visando a sua melhor utilização no quadro do 

desenvolvimento demográfico e socio-económico do Concelho. Poderá tornar-se num elemento fulcral 

para a definição de uma estratégia de intervenção fundamentando e estruturando uma política desportiva 

coerente para o Concelho. 

Os principais objectivos da Carta Desportiva do Concelho de Góis são: 

¶ Identificar e caracterizar as instalações desportivas do Concelho de Góis, considerando as 

diversas áreas geográficas e respectivas populações. 

¶ Caracterizar os equipamentos desportivos existentes, a oferta que asseguram e o quadro 

institucional que garante e rege o seu funcionamento. 

¶ Estabelecer as razões de proporcionalidade entre a área útil dos recintos desportivos do 

Concelho de Góis, as suas áreas geográficas e respectivo número de habitantes. 

¶ Detectar e corrigir as assimetrias identificadas, relacionadas com a localização da rede dos 

equipamentos desportivos, de modo a garantir a sua distribuição espacial de forma mais 

equilibrada. 

¶ Constituir uma plataforma de informação que contribua para a definição estratégica do Plano de 

Edificação/Requalificação do Parque Desportivo do Concelho de Góis. 

¶ Estruturar uma rede de equipamentos desportivos que facilite o acesso à prática de actividades 

físicas e desportivas pelos vários grupos da população. 

¶ Criar um instrumento de Planeamento que permita o ajuste das necessidades à realidade socio-

económica do Município, concretizando as orientações da Prática Desportiva Municipal. 

Carta Educativa do Concelho de Góis 

ñA Carta Educativa ® um Projecto fundamental e din©mico de interven­«o, de planeamento e de 

ordenamento da Rede Educativa, inserida no contexto mais abrangente do ordenamento territorial, que 

tem como meta atingir a melhoria da educação, do ensino, da formação e da cultura num dado território, 

ou seja ser parte integrante do seu desenvolvimento social.ò (in Carta Educativa do Concelho de G·is) 

Os principais objectivos/medidas de intervenção da Carta Educativa do Concelho de Góis: 

¶ Proporcionar a toda a população do Concelho o acesso à educação; 

¶ Diminuir o insucesso e abandono escolar; 

¶ Proporcionar às crianças com idade inferior a 3 anos, uma resposta social compatível com as 

necessidades laborais do agregado familiar; 
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¶ Facultar a todas as crianças do Concelho, o acesso à educação pré-escolar o mais próximo do 

seu local de residência; 

¶ Garantir a todas as crianças do Concelho a frequência do 1º Ciclo do Ensino Básico em escolas 

o mais próximo do seu local de residência; 

¶ Proporcionar a todas as crianças com necessidades educativas especiais e/ou portadoras de 

deficiência o acesso à educação em moldes adequados à sua situação; 

¶ Diversificar a oferta educativa, nomeadamente ao nível do ensino profissionalizante; 

¶ Garantir o ensino recorrente à população adulta que não completou a escolaridade obrigatória; 

¶ Criar condições para a implementação de um centro de reconhecimento e validação de 

competências; 

¶ Contribuir para a fixação da população no Concelho; 

¶ As crianças devem ser matriculadas nos Estabelecimentos de Ensino da respectiva área de 

residência (em conformidade com a legislação em vigor). 

¶ Redimensionar a oferta educativa nas Freguesias de Alvares, do Cadafaz e do Colmeal. 

Atendendo aos instrumentos elencados, pretende-se de seguida identificar e caracterizar os actores 

chave, potenciais parceiros estratégicos para a operacionalização da Agenda 21 Local de Góis. A nível 

sub-regional, como actores chave para o desenvolvimento concelhio, destacam-se as seguintes 

entidades: 

¶  A Turismo Centro de Portugal surge recentemente como o organismo público 

com a responsabilidade da promoção e valorização turística da marca Centro de Portugal. Esta 

entidade compreende o território correspondente às unidades territoriais de Baixo Vouga, Baixo 

Mondego, Pinhal Interior Norte, Pinhal Interior Sul, Dão -Lafões, Beira Interior Sul; 

¶  Comunidade Intermunicipal do Pinhal Interior Norte: Constituída em 2007, esta 

comunidade, que congrega todos os municípios da NUT III com o mesmo nome, surge do 

interesse que os 14 concelhos demonstraram em se unir para mais facilmente articularem 

investimentos de interesse intermunicipal, através, nomeadamente, da contratualização da 

gestão de projectos comunitários no âmbito do Quadro de Referência Estratégica Nacional 

(QREN) para o período de programação financeira 2007-2013; 
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¶ Associação de Desenvolvimento Regional da Serra do Açor (ADESA) é 

constituída por seis municípios da Região da Serra do Açor (Arganil, Oliveira do Hospital, Góis, 

Pampilhosa da Serra, Tábua e Penacova) e por mais algumas instituições regionais e locais 

representativas dos órgãos da administração e da sociedade civil. O principal objectivo da 

Associação é a promoção do desenvolvimento global da região, através de uma integração 

adequada com os espaços e entidades de âmbito regional, nacional ou internacional; 

¶ Associação de Desenvolvimento Integrado da Beira Serra (ADIBER) é uma 

Associação de Desenvolvimento Local, fundada em 25 de Outubro de 1994, cujo objectivo é a 

dinamização de iniciativas que contribuam para a melhoria da qualidade de vida das populações 

locais. A Região da Beira Serra envolve os Concelhos de Arganil, Góis, Oliveira do Hospital e 

Tábua; 

¶ Agência para o Desenvolvimento Turístico das Aldeias do Xisto (ADXTUR) é a 

entidade destinada à gest«o e promo­«o da marca ñAldeias do Xistoò, impulsionando o 

desenvolvimento regional do território duma forma sustentável e integrada; 

¶  Agência Regional de Energia e Ambiente do Centro (AREAC) apoia na Região 

Centro a definição de políticas energéticas e ambientais, e revela-se um importante parceiro 

para a introdução de projectos inovadores na área da energia e ambiente; 

¶ Lousitânea ð Liga dos Amigos da Serra da Lousã é uma associação sem fins 

lucrativos, fundada em 2004, com o objectivo de preservar a natureza e valorizar o património e 

a cultura da Serra da Lousã. 

¶ A Turismo Centro de Portugal surge recentemente como o organismo público com a 

responsabilidade da promoção e valorização turística da marca Centro de Portugal. Esta 

entidade compreende o território correspondente às unidades territoriais de Baixo Vouga, Baixo 

Mondego, Pinhal Interior Norte, Pinhal Interior Sul, Dão -Lafões, Beira Interior Sul. 

Sugere-se, portanto, um modelo de posicionamento geoestratégico para o Concelho de Góis que 

potencie a diversidade de interacções eficazes, consolidando o seu posicionamento dentro de 

uma lógica de especialização. 
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4. ENQUADRAMENTO TERRITORIAL E AMBIENTAL 

4.1 Suporte Físico / Sistemas Naturais 

4.1.1 Caracterização geomorfológica 

De acordo com o Plano Regional de Ordenamento do Território da Região Centro (PROT-C), o Concelho 

de Góis integra a unidade biofísica do Sistema do Maciço Central, constituído pelas Serras da Lousã, 

Açor e Estrela, entre outras. 

 
Figura 11. Carta hipsométrica de Portugal, detalhe da Região de Góis. 

Fonte: "Atlas do Ambiente Digital", Instituto do Ambiente. 

As serras do Maciço Central atravessam o Concelho no sentido sudoeste-nordeste, estabelecendo uma 

clara divisão entre a parte norte e a parte sul do Concelho, culminando nos 1205 m do Alto do Trevim, 

mas em que vários outros picos ultrapassam a cota dos 1000m ï Neve, Penedo, Malhada, Caveiras. Na 

vertente norte, localizam-se a freguesia sede de Concelho e as freguesias de Cadafaz, Colmeal e Vila 

Nova do Ceira, integrando-se na bacia hidrográfica do Mondego, através do curso do seu afluente o Rio 

Ceira. Esta linha de água determina a existência de cotas mais baixas ï 500m em média, possibilitando 

uma ocupação humana relativamente densa. A parte sul, composta somente pela freguesia de Alvares, 

situa-se na bacia hidrográfica do Zêzere, caracterizando-se por uma suave inclinação para Sul. 

 

4.1.2 Caracterização biológica 

O coberto vegetal do Concelho é composto predominantemente pelo eucalipto e pelo pinheiro, 
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explorados comercialmente pela sua madeira e outros produtos (Tabela 6).  

Tabela 6. Ocupação do solo em termos de espécies florestais. 

Espécies florestais % de ocupação 

Eucalipto 26.9 

Pinheiro Bravo 24 

Acácia 1,6 

Pinus Nigra 1,3 

Castanheiro 1,3 
 

Fonte: Município de Góis, in  Carta Educativa de Góis, dados de 1997. 

 

As manchas originais de folhosas, que outrora cobririam este território, encontram-se agora 

marginalizadas em pequenos focos compostos essencialmente por castanheiros, carvalhos e azereiros. 

De forma crescente o coberto vegetal arbóreo é substituído por matos, constituídos por tojo, giesta, 

esteva e carqueja, ou mesmo áreas semi-desérticas, em resultado de anos consecutivos de 

incêndios devastadores e más práticas humanas2.  

A passagem do fogo pelo território e outros factores históricos como o abandono dos campos agrícolas e 

de pastoreio, tiveram o condão de promover o surgimento do eucalipto. O ritmo da sua expansão deve-se 

às inúmeras vantagens que possui em termos económicos. Esta espécie é capaz de crescer 

extremamente depressa, representando um rendimento seguro ao fim de 8 anos, em contraste com os 20 

anos do pinheiro bravo ou os 30 a 40 anos das espécies tradicionais. Para além disso, é a principal 

matéria-prima para a indústria da pasta de papel, muito importante no panorama económico português. 

Finalmente, como espécie importada o eucalipto tem poucos inimigos naturais, traduzindo-se em baixos 

custos de manutenção.  

No entanto, a introdução desta espécie exótica constituiu uma diferença dramática para a biodiversidade 

da floresta de Góis. Em primeiro lugar, poucas espécies conseguem habitar no ambiente inóspito de um 

eucaliptal. Em segundo lugar, é uma espécie extremamente eficiente em termos de utilização de água, 

podendo alterar profundamente o equilíbrio hídrico de pequenas bacias, secando fontes e expulsando 

outras espécies menos eficientes na utilização de água3. 

A expansão destas espécies de crescimento rápido representa uma ameaça para a variedade da floresta 

de Góis, historicamente composta por dezenas de espécies de árvore, colocando-as em risco de 

extinção. Constitui assim uma evidência o facto de actualmente a floresta de Góis se reduzir a espaços 

relativamente confinados, enquanto a maior parte da superfície concelhia é ocupada por explorações 

comerciais de eucalipto, sem interesse em termos de biodiversidade.  

                                                           

2 O Sítio da Serra da Lous« exposto a inc°ndios soma 31% da sua §rea (ICNB. Ficha do S²tio da Serra da Lous«ó). 
3 Ver Fernandes, J. M., òSerras de Portugaló (1995). 
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4.1.3 Conservação e gestão activa da natureza 

Por esta razão a existência de espaços protegidos assume um carácter decisivo de preservação. A Rede 

Natura 2000 constitui um instrumento fundamental de conservação da natureza, consubstanciando-se em 

áreas seleccionadas pela sua importância em termos de ecossistema e/ou presença de valores de fauna 

ou de flora. Estas áreas constituem zonas especiais de protecção e visam a conservação de habitats 

através da definição de critérios de gestão, que levem em linha de conta a conciliação dos valores 

ecológicos com o desenvolvimento económico, social e cultural do território. 

Neste âmbito, 30% do Sítio da Rede Natura 2000 da Serra da Lousã localiza-se no Concelho, 

ocupando 17% da área do território concelhio. Segundo o Instituto de Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade (ICNB)4 a Serra constitui uma §rea de ñapreci§vel interesse paisagístico (...) albergando 

§reas importantes para a manuten­«o de ec·tipos de elevado valor gen®ticoò. A mesma fonte destaca 

também a importância das linhas de água para a biodiversidade do Sítio, destacando a presença de 

galerias rip²colas, habitats de ñcar§cter quase reliquialò, compostas por comunidades de amiais, azereiros 

e azevinhos. Nestes lugares podem observar-se lontras, lagartos-da-água e a salamandra-lusitânica. 

Para além da zona de protecção especial, o Concelho integra também áreas de Reserva Ecológica 

Nacional (REN), que de acordo com o regulamento fundador, constitui ñuma estrutura biof²sica b§sica e 

diversificada que, através do condicionamento à utilização de áreas com características ecológicas 

específicas, garante a protecção de ecossistemas e a permanência e intensificação dos processos 

biol·gicos indispens§veis ao enquadramento equilibrado das actividades humanasò. 

Existem diversas iniciativas que visam a preservação e valorização do património natural do Concelho e 

da Serra da Lousã. A associação Lousitanea ð Liga de Amigos da Serra da Lousã ï é uma das mais 

activas, desempenhando um papel importante ao nível da sensibilização e promoção de valores 

ambientais. As iniciativas desenvolvidas envolvem designadamente a substituição do coberto vegetal 

actual por esp®cies aut·ctones que se encontram a ser reproduzidas na ñMaternidade de Árvores 

Autóctonesò. Esta maternidade possui outras val°ncias para al®m de espa­o de reprodu­«o, 

constituindo-se também como um centro para a sensibilização ambiental nomeadamente no que se refere 

à problemática da biodiversidade e das espécies ameaçadas no território como o carvalho negral e 

alvarinho, entre outros. 

                                                           

4 ICNB, òFicha do S²tio da Serra da Lous«ó. Dispon²vel para consulta em: 
 http://www.icn.pt/psrn2000/fichas_sitios/Sitio_SERRA%20LOUSA.pdf 

http://www.icn.pt/psrn2000/fichas_sitios/Sitio_SERRA%20LOUSA.pdf
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Assinale-se também a (re)introdução, nos anos 90, de cervídeos na Serra da Lousã, nomeadamente 

de veados e corços aproveitando a diversidade e riqueza da flora em alguns locais da Serra. Esta 

iniciativa tem em vista a recuperação da biodiversidade na área bem como a estruturação de dinâmicas 

de ecoturismo e de turismo científico numa lógica sustentável5. 

A rede de Aldeias de Xisto também se encontra presente de forma marcante no Concelho. A rede tem 

como objectivo a promoção dos recursos endógenos de uma forma integrada, articulada e sustentável, de 

forma a combater a tendência generalizada de êxodo e desertificação destes territórios. A valorização 

económica e social parte da preservação do património natural e cultural, material e imaterial, de um 

conjunto de aldeias históricas cujo denominador comum é a construção em xisto. Inserido na rede de 

Aldeias de Xisto, existem quatro aldeias de Góis: Comareira, Aigra Nova, Aigra Velha e Pena.  

  

  
Figura 12. Aldeias de Xisto do Município de Góis (no sentido dos ponteiros do relógio: Aigra Nova, 

Aigra Velha, Comareira e Pena). 

Fonte: Rede de Aldeias de Xisto. 

 

4.1.4 Suporte físico / sistemas naturais ð síntese 

O Concelho de Góis integra a unidade biofísica do Sistema do Maciço Central, cujas serras atravessam o 

território no sentido sudoeste-nordeste, estabelecendo uma clara divisão entre a parte norte e a parte sul 

do Concelho. 

O coberto vegetal do Concelho é caracterizado predominantemente pelo eucalipto e em menor grau, pelo 

pinheiro, explorados comercialmente pela sua madeira e outros produtos. As manchas originais de 

folhosas que compunham a floresta de Góis, encontram-se hoje em dia confinados a pequenos focos a 

baixa altitude. 

                                                           

5 Fonte: Dueceira. 
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O Concelho integra 30% do Sítio da Rede Natura 2000 da Serra da Lousã. Este Sítio constitui uma área 

de apreciável interesse paisagístico, albergando áreas importantes para a manutenção de ecótipos de 

elevado valor genético, com destaque para a presença de galerias ripícolas, habitats de carácter quase 

reliquial, compostos por comunidades de amiais, azereiros e azevinhos. Nestes lugares podem observar-

se lontras, lagartos-da-água e a salamandra-lusitânica. 

Existem diversas iniciativas que visam a preservação e valorização do património natural do Concelho, 

destacando-se a actividade da associação Lousitanea ï Liga de Amigos da Serra da Lousã e a 

integração de quatro aldeias de Góis na rede de Aldeias de Xisto.  

 

4.2 Ocupação Humana 

4.2.1 Modelo territorial 

De acordo com o PROT-C, a sub-região do Pinhal Interior Norte ® caracterizada pela ñrarefac­«o de 

povoamento, aus°ncia de armadura urbana forte e pelo despovoamento.ò Segundo o mesmo documento, 

o territ·rio experimenta um clara ñperda demográfica, em que as tendências da década de 1991/2001 

assinalam a atractividade das sedes de Concelho e cidades principais por oposição ao 

esvaziamento dos territórios envolventesò6. O modelo territorial identificado neste documento não 

identifica qualquer unidade territorial coesa em que Góis se possa inserir, mas a proximidade a centros 

de funções de primeiro nível, em especial a Coimbra, constitui uma mais-valia para o Município 

podendo traduzir-se num factor de inversão do processo de abandono populacional. Neste sentido, 

assume especial importância a melhoria da rede viária da sub-região (esp. o eixo N17/N2) para o 

desencravamento e articulação deste espaço com as unidades territoriais do Centro Litoral e Coimbra em 

particular. 

                                                           

6 CCDR-C, òModelo Territorial do Plano Regional de Ordenamento do Territ·rioó (2008), pp. 76. 
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Figura 13. Síntese do Modelo Territorial da Região Centro. 

Fonte: PROT-C. 

 

4.2.2 Ocupação e uso do solo 

O território de Góis é ocupado principalmente por floresta (93,6%)7. A área agrícola ocupa uma 

superfície residual no Concelho, reflectindo a escassa aptidão agrícola dos solos, mais atreitos à 

exploração extensiva e menos exigente da silvicultura. Como foi referido no capítulo anterior, as espécies 

florestais dominantes são o eucalipto e o pinheiro bravo, recursos importantes da base de sustentação 

económica da região. A restante área é composta por solos urbanos. Neste âmbito, o gráfico seguinte 

ilustra a distribuição dos diferentes usos de solo nesta categoria em comparação com o PIN e a Região 

Centro. 

                                                           

7 Carta Educativa do Concelho de Góis. 

Góis 



Diagnóstico da Sustentabilidade do Concelho de Góis 

Agenda 21 Local da Comunidade Intermunicipal do Pinhal Interior Norte 

P á g i n a | 49  

 

Sociedade Portuguesa de Inovação 

 

Figura 14. Usos do solo identificados nos Planos Municipais de Ordenamento do Território (PMOT) de Góis. 

Fonte: INE. Anuário Estatístico, 2007. 

 

A leitura do gráfico permite inferir, em primeiro lugar, da reduzida expressão que a área urbana adquire 

no Município, especialmente em comparação com a escala do PIN e da Região Centro. Em segundo 

lugar, sobressai claramente o uso habitacional8, enquanto os restantes usos adquirem um carácter 

residual no superfície concelhia. 

 

4.2.3 Vias de comunicação e transporte 

A análise à Figura 15 permite constatar a posição relativamente excêntrica de Góis no que se refere à 

estrutura viária primária de nível regional e nacional. Para agravar esse facto os eixos de nível 

secundário não desempenham com eficiência a função de ligação do Concelho a essas vias 

distribuidoras, nomeadamente por causa da morfologia acidentada do terreno e da presença de troços 

com características urbanas, tornando as vias importantes apenas do ponto de vista local. É 

efectivamente o caso do eixo N17/N2, que desempenha um papel de ligação com o Litoral e 

especialmente com Coimbra, com quem Góis mantém importantes relações funcionais; o N2/N112 com o 

Interior da Região Centro, com passagem pela Pampilhosa da Serra; e finalmente, a N342 que tem o 

potencial de se constituir como um verdadeiro eixo sudoeste-nordeste, em termos de ligações inter-

concelhias no PIN. 

                                                           

8 O uso habitacional nos PMOT inclui o uso para habitação e o uso para comércio, sendo que podem resultar em várias densidades e 
misturas de uso. 
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Figura 15. Estrutura viária primária do Concelho de Góis e região envolvente. 

Fonte: SPI, adaptado de Viamichelin. 

 

Em termos internos, a N2 desempenha um papel estruturante relativamente às vias secundárias que 

servem o Concelho, em particular para a freguesia de Alvares no sul. Este eixo constitui uma verdadeira 

espinha dorsal da rede viária concelhia, sendo cruzada pelas restantes vias de forma perpendicular, 

destacando-se a N342, a N342-3 e a M543. 

 
Figura 16. Rede viária interna do Concelho de Góis. 

Fonte: Carta Educativa do Concelho de Góis. 
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Quanto a meios de transporte a população é servida por carreiras diárias de um único operador de 

transportes: a Rodoviária da Beira Litoral (Transdev). O transporte ferroviário encontra reduzida 

expressão no Concelho, sendo que as estações mais próximas se situam na Lousã (Ramal da Lousã) e 

em Coimbra (Linha do Norte).  

 

 
Figura 17. Pormenor da Rede Ferroviária Nacional. 

Indicação da localização do Concelho de Góis. 

Fonte: REFER, 2009. 

 

4.2.4 Ocupação humana ð síntese 

A sub-Região do Pinhal Interior Norte é caracterizada pela rarefacção de povoamento, ausência de 

armadura urbana forte e pelo despovoamento. Este território experimenta um clara perda demográfica, 

em que as tendências da década de 1991/2001 assinalam a atractividade das sedes de concelho por 

oposição ao esvaziamento dos territórios envolventes. No caso de Góis a proximidade a centros 

funcionais, em especial Coimbra, constitui uma mais-valia para o Município podendo traduzir-se num 

factor de inversão do processo de abandono populacional. 

O território de Góis é ocupado principalmente por floresta (93,6%)9. A área agrícola ocupa uma superfície 

residual no Concelho, reflectindo a escassa aptidão agrícola dos solos, mais atreitos à exploração 

extensiva e menos exigente da silvicultura. A área urbana adquire uma reduzida expressão em 

comparação com o Pinhal Interior Norte e da Região Centro. 

Em termos da rede viária, o Concelho assume uma posição relativamente excêntrica no que se refere à 

estrutura viária primária de nível regional e Nacional. Apontam-se também várias insuficiências na 

                                                           

9 Carta Educativa do Concelho de Góis. 
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estrutura viária do Concelho, consubstanciando um relativo distanciamento aos principais centros 

regionais, o que se traduz em dificuldades de acesso a funções centrais de carácter social e de saúde. A 

dependência a estes eixos viários é tanto maior tendo em conta que não existem alternativas à utilização 

das vias e do transporte automóvel. 
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5. Indicadores Ambientais ð O Estado do Ambiente em Góis 

5.1 Qualidade do Ar 

Uma boa Qualidade do Ar constitui um aspecto essencial na manutenção da saúde do ser humano, do 

ambiente e do património construído. As causas da sua deterioração estão nas alterações da composição 

química natural da atmosfera resultantes das actividades humanas, nomeadamente a industrial e a 

utilização de transportes automóveis, mas também de fenómenos naturais, tais como e.g. os incêndios. 

Estas alterações produzem efeitos em grande escala como o aquecimento global e consequentes 

mudanças climáticas, a deterioração da camada de ozono na alta atmosfera que protege da incidência de 

raios nocivos, mas também de uma forma mais localizada, a degradação do ar respirável. 

Como tal, a melhoria e preservação da qualidade do ar tem, sido nas últimas décadas uma preocupação 

prioritária da União Europeia. A introdução da Directiva-Quadro da Qualidade do Ar, Directiva 96/62/CE 

de 27 de Setembro, que define as linhas de orientação da política de gestão da qualidade do ar, tem-se 

traduzido num dos grandes êxitos das políticas comunitárias em matéria de ambiente. 

Em Portugal, os princípios, objectivos e normas gerais de avaliação e gestão da qualidade do ar constam 

do Decreto-Lei n.º 276/99 de 23 de Julho que transpõe a Directiva-Quadro da Qualidade do Ar para a 

ordem jurídica nacional. A operacionalização deste normativo tem conseguido mostrar que o 

desenvolvimento económico não tem que acarretar uma correspondente e contínua degradação do 

ambiente, nomeadamente da qualidade do ar. Não obstante, e apesar das acções empreendidas, 

persistem problemas a que urge dar resposta.  

É neste sentido que a Agência Portuguesa de Ambiente (APA), em consonância com a estratégia para a 

qualidade do ar da União Europeia, estabeleceu um Plano de Acção, que visa estabelecer as 

metodologias, medidas e acções que garantam que a qualidade do ar seja mantida dentro dos níveis 

recomendáveis.  

Na prossecução dos objectivos inerentes ao Plano de Acção para a Qualidade do Ar, foi conjuntamente 

instituído o Programa dos Tectos de Emissão Nacional (PTEN) traduzindo uma contínua melhoria e 

actualização dos instrumentos que conduzam à redução das emissões. Este Programa resulta da 

transposição para o direito nacional, na figura do Decreto-lei 193/2003, de 22 de Agosto, da Directiva 

2001/81/CE de 23 de Outubro relativa aos Tectos de Emissão Nacionais. Também o Plano Nacional de 

Redução das Emissões das Grandes Instalações de Combustão (PNRE-GIC) resulta da transposição de 

legislação comunitária, a Directiva 2001/80/CE, no Decreto-lei 178/2003 de 5 de Agosto.  

Estes planos e programas, para além da avaliação da situação existente, contemplam a análise de vários 

cenários e equacionam, quando necessário, medidas adicionais e respectivas relações custo-eficácia e 
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custo-benefício, de forma a atingir os níveis de qualidade do ar estipulados. Afiguram-se como 

instrumentos de combate à acidificação, eutrofização e ozono a nível do solo, promovendo a adopção de 

soluções sustentáveis, de forma integrada, e em harmonia com o desenvolvimento socioeconómico.  

Quanto à emissão de gases com efeito de estufa, Portugal é juntamente com os restantes Estados 

Membros da União Europeia, signatário do Protocolo de Quioto da Convenção Quadro das Nações 

Unidas para as Alterações Climáticas (CQNUAC). Os Estados Membros estabeleceram assim um Acordo 

de Partilha de Responsabilidades para a redução colectiva de 8 % dos Gases com Efeito de Estufa no 

período 2008-2012, relativamente às emissões verificadas em 1990. 

 

5.1.1 Gases com Efeito Estufa 

Tendo por base uma análise ás emissões de Gases com Efeito Estufa (GEE) nos últimos anos, verifica-

se que o posicionamento Portugal no contexto internacional não tem sido favorável. No ano de 2006, os 

valores das emissões nacionais de CO2 eram significativamente superiores à Meta 2008-201210.  No 

entanto, desde 2005 que se tem verificado uma ligeira e contínua descida do valor destas emissões, facto 

corroborado pelos dados preliminares do ano de 2007 da APA11. 

 

                                                           

10 Protocolo de Quioto - Convenção Quadro das Nações Unidas para as Alterações Climáticas (CQNUAC).. 
11 Alocação Espacial de Emissões em 2007 (Emissões Totais por Concelho - Versão de 13.07.2009), APA 
 

 

Figura 18. Emissão de Gases com Efeito Estufa ð evolução 1995-2006. 

Fonte: Eurostat (citado na publicação do DPPRI ïDesenvolvimento Sustentável e Competitividade -  Informação Socioeconómica 
nº3, 2009 ). 

UE- 15 

Portugal 

http://www.apambiente.pt/politicasambiente/Ar/InventarioNacional/Documents/Alocacao_Espacial_Emissoes_2007.xls
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Comparativamente aos valores apresentados pela UE15, apenas a Espanha apresentava em 2006 

emissões de CO2 superiores às portuguesas e significativamente acima da sua meta nacional. Por parte 

de Portugal, esta situação induz a um diagnóstico que revela debilidades em termos de sustentabilidade 

ambiental e uma deficiente convergência para as metas de Quioto. Constata-se também que ao nível da 

União Europeia as metas estipuladas não têm sido cumpridas. 

 

Face ao contexto internacional e nacional, importa conhecer a realidade da Região (NUTS III) - Pinhal 

Interior Norte e do Concelho de Góis em matéria de qualidade do ar. Atendendo aos dados da Agência 

Portuguesa do Ambiente (APA) e da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional (CCDRC), 

é possível quantificar ao nível das referidas subdivisões administrativas e estatísticas, as emissões 

atmosféricas de gases com efeito de estufa, gases acidificantes, precursores de ozono, partículas em 

suspensão e metais pesados  

 

 

 

 

 

 

 

Figura 19. Emissão de Gases com Efeito Estufa em 2006 e metas estabelecidas para 2008-2010. 

Fonte: Eurostat (citado na publicação do DPPRI ïDesenvolvimento Sustentável e Competitividade -  Informação Socioeconómica 
nº3, 2009 ). 

 Meta 2008-2012    Emissão de Gases 
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Tabela 7. Emissões totais* de  Gases com Efeito de Estufa em 2005 e 2007, incluindo 
fontes naturais (valores em ton/km2). 

 
Área 
(km/2) 

CO2 CH4 N2O 

Anos: 2005 2007 2005 2007 2005 2007 

Portugal (cont.) 92160,31 739,485 678,531 4,837 5,037 0,222 0,210 

Pinhal Interior Norte 2616,66 222,536 139,401 2,949 2,187 0,064 0,057 

Alvaiázere 160,39 340 159 2,205 2,444 0,088 0,086 

Ansião 176,17 396 213 3,756 3,982 0,144 0,142 

Arganil 332,84 155 106 2,362 1,615 0,046 0,040 

Castanheira de Pêra 66,78 345 165 1,937 2,122 0,035 0,035 

Figueiró dos Vinhos 173,57 322 139 1,780 1,943 0,041 0,040 

Góis 263,31 106 59 1,032 0,884 0,025 0,023 

Lousã 138,42 303 263 4,348 4,175 0,063 0,059 

Miranda do Corvo 126,37 290 244 5,984 4,046 0,086 0,069 

Oliveira do Hospital 234,53 257 215 3,859 3,643 0,114 0,108 

Pampilhosa da Serra 396,48 95 47 3,472 0,524 0,034 0,013 

Pedrógão Grande 128,75 306 122 2,312 1,433 0,048 0,040 

Penela 134,79 166 121 2,809 2,069 0,073 0,064 

Tábua 199,79 201 153 2,583 2,500 0,077 0,074 

Vila Nova de Poiares 84,46 250 201 4,409 3,144 0,064 0,053 

 
Legenda:  protóxido  de azoto(N2O)  Metano (CH4); Dióxido de carbono (CO2). 

*  O somatório das emissões de fontes pontuais e das emissões em área resulta nas 
emissões totais nacionais 

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente, Relatório da Alocação Espacial de Emissões em 
2005 e dados preliminares de 2007 - Gases Acidificantes, Eutrofizantes e Precursores de 

Ozono; Partículas; Metais Pesados e Gases com Efeito de Estufa. 

O inventário de emissões de poluentes atmosféricos, da Agência Portuguesa do Ambiente (APA), permite 

constatar que de 2005 a 2007 os valores dos Gases com Efeito de Estufa (GEE) apresentam, de forma 

geral, tendência a diminuir. Este quadro geral também se verifica para os GEE em análise no Concelho 

de Góis. Os valores das emissões destes gases são baixos se comparados com os valores médios de 

Portugal Continental, e em 2007, o Concelho de Góis estava a emitir quantidades significativamente 

inferiores às médias da Região e do Pinhal Interior Norte. De Acordo com a APA (2005), os principais 

sectores responsáveis pelas emissões nacionais de metano (CH4) e protóxido de azoto(N2O) são a 

deposição de resíduos no solo (47,0% de CH4 ); as águas residuais (25,2% CH4 e 9,2% N2O); e as 

actividades agrícolas (44,7% N2O) e pecuárias (12,4% CH4 e 20,1% N2O).  
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Quanto ao dióxido de carbono (CO2), a tendência, tanto a nível nacional como regional, é a de descida 

dos valores de emissão. Os sectores de actividade que mais contribuem para as emissões de CO2, em 

Portugal, são a produção de energia (32,6%), os transportes rodo/ferroviários (27,7%) e combustão 

industrial (24,1%) (APA, 2005). O Concelho de Góis estava em 2007 a emitir abaixo da média 

regional e significativamente abaixo da média nacional, e em clara evolução positiva face a 2005. 

As razões explicativas para este facto poderão encontrar-se nas actualizações tecnológicas 

adoptadas pelas unidades industriais transformadoras, a diminuição do número destas unidades a 

laborar no Concelho face a nos anteriores, e/ou em alterações das condições climatéricas 

ocorridas no período em análise. 

 

5.1.2 Partículas e metais pesados 

A rede de monitorização da Qualidade do Ar da Região Centro é constituída por três zonas e duas 

aglomerações. O Concelho de Góis encontra-se inserido na Zona Centro Interior, que para efeitos de 

quantificação dos parâmetros relevantes se considera como sendo uma área geográfica de 

características homogéneas, em termos de qualidade do ar, ocupação do solo e densidade populacional. 

A monitorização das emissões de partículas em suspensão (PM10), assim como os óxidos de enxofre 

(SO2), óxidos de azoto (NOx), e ozono (O3), é assegurada por uma estação do tipo regional de fundo, 

localizada em Salgueiro-Fundão, e que está muito distanciada de fontes pontuais (e.g. grandes unidades 

industriais) para ser representativa de uma vasta área. (http://www.ccdrc.pt/ambiente).  

 

Figura 20- Emissões de CO2   em 2005 e 2007, incluindo fontes naturais.  

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente. 
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No Concelho de Góis, as emissões de metais pesados para a atmosfera, mais concretamente de chumbo 

(Pb), revelam ser reduzidas comparativamente às médias nacional e regional. Este elemento (Pb) provém 

essencialmente do sector dos transportes motorizados (59,0% em 2005) (APA). Saliente-se que a 

ñgasolina sem chumboò n«o ® totalmente isenta desse metal pesado. De acordo com o Decreto-Lei n.º 

104/2000, que estabelece especificações das gasolinas e do gasóleo, o teor máximo de chumbo da 

gasolina comercializada em Portugal é de 0,005 g/l. Contribuem ainda para a emissão deste metal 

pesado para a atmosfera, as combustões associadas ao tratamento de resíduos e processos industriais. 

Este é um elemento de elevada toxicidade, muito nefasto para a saúde humana e dos ecossistemas., 

pelo que devem ser envidados todos os esforços no sentido de baixar as quantidades deste elemento 

libertadas para a atmosfera.  

Os restantes metais pesados monitorizados, o cádmio (Cd) e o mercúrio (Hg) apresentam valores 

residuais.  

 

Figura 21. Zonas de monitorização da qualidade do ar na Região Centro. 

Fonte: CCDRC. 
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Tabela 8 - Emissões totais* de partículas (de diâmetro < 10µm) e metais pesados  em 
2005 e 2007, incluindo fontes naturais (valores em ton/km2) 

 
Área 
(km/2) 

PM10 Pb Cd Hg 

Anos: 2005 2007 2005 2007 2005 2007 

Portugal (cont.) 92160,31 1,362 1,537 0,002 0,0020 0,000 0,000 

Pinhal Interior Norte 2616,66 0,926 0,977 0,002 0,0020 0,000 0,000 

Alvaiázere 160,39 1,540 1,653 0,004 0,0037 0,000 0,000 

Ansião 176,17 1,696 1,805 0,004 0,0040 0,000 0,000 

Arganil 332,84 0,633 0,663 0,001 0,0013 0,000 0,000 

Castanheira de Pêra 66,78 1,532 1,644 0,004 0,0037 0,000 0,000 

Figueiró dos Vinhos 173,57 1,468 1,582 0,003 0,0036 0,000 0,000 

Góis 263,31 0,505 0,539 0,001 0,0010 0,000 0,000 

Lousã 138,42 1,013 1,028 0,002 0,0021 0,000 0,000 

Miranda do Corvo 126,37 0,978 0,994 0,002 0,0020 0,000 0,000 

Oliveira do Hospital 234,53 0,941 0,963 0,002 0,0018 0,000 0,000 

Pampilhosa da Serra 396,48 0,472 0,508 0,001 0,0009 0,000 0,000 

Pedrógão Grande 128,75 1,431 1,546 0,003 0,0035 0,000 0,000 

Penela 134,79 0,688 0,718 0,001 0,0013 0,000 0,000 

Tábua 199,79 0,771 0,798 0,002 0,0015 0,000 0,000 

Vila Nova de Poiares 84,46 0,865 0,886 0,002 0,0017 0,000 0,000 

Legenda:  Partículas de diâmetro < 10µm  (PM10); Chumbo(Pb); Cádmio(Cd), Mercúrio(Hg). 
*  O somatório das emissões de fontes pontuais e das emissões em área resulta nas emissões totais 

nacionais 
Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente, Relatório da Alocação Espacial de Emissões em 
2005 e dados preliminares de 2007 - Gases Acidificantes, Eutrofizantes e Precursores de 

Ozono; Partículas; Metais Pesados e Gases com Efeito de Estufa 

 

As partículas PM10 podem ser definidas de maneira simplificada como aquelas cujo diâmetro 

aerodinâmico é menor que 10 µm. São partículas inaláveis, a cuja exposição prolongada o corpo humano 

pode ficar susceptível, nomeadamente no que diz respeito ao desenvolvimento de patologias do foro 

respiratório. 

Analisando a Tabela 8 verifica-se que no Concelho de Góis são detectadas quantidades relativamente 

baixas de partículas quando comparadas à média nacional e regional mas também que estas sofreram 

um aumento no período 2005-2007. O aumento registado terá múltiplas causas. O tráfego 

automóvel, a ocorrência de incêndios, a existência de indústria extractiva e de transformação de 

madeiras e seus derivados (e.g. serrações) contribuem, de forma local, muito significativamente 

para a libertação de partículas para atmosfera. 
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Figura 22. Emissões de partículas PM10  em 2005 e 2007, incluindo fontes naturais. 

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente. 

Não foram, no entanto, registadas, para o ano de 2008, excedências nos limiares estabelecidos 

legalmente (Tabela 9) na zona de monitorização a que está afecto o Concelho de Góis. 

Tabela 9. Valores limite para as partículas em suspensão (PM10)  
(Decreto-Lei n.º 111/2002, de 16 de Abril). 

PM10      Estação do Salgueiro ð ano: 2008 

Média 
anual* 
(ɜg/m3) 

(VL =40 ɛg/m3) 

Valor máximo (ɜg/m3 ) 
Valores Limite para a 
Protecção da Saúde 

Humana 

Valor 
Máximo* 

(ɜg/m3 ) 
 Por hora Por dia 

n.º casos> 50µg/m3** 
(Máx=35 exc.) 

12 78 50 0 50 

*   Médias Horárias. 
**  Médias Diárias 

 
Fonte: CCDRC ï Relatório da qualidade do ar na Região Centro 2008. 

 

5.1.3 Gases acidificantes, eutrofizantes e precursores de ozono 

SOx  Os óxidos de enxofre (SOx), em particular, o dióxido de enxofre, SO2 ocorrem naturalmente quando 

emitidos por acção vulcânica. Nas sociedades industriais, estes são produzidos em grande escala por 

processos fabris. O enxofre é um composto abundante nos combustíveis fósseis como carvão e petróleo, 

sendo que a combustão dos mesmos emite quantidades consideráveis de SO2. Quando libertado para a 

atmosfera, o SO2 dissolve-se no vapor de água, formando um ácido que interage com outros gases e 

partículas, originando sulfatos e outros compostos secundários nocivos. São estes compostos de enxofre 

os maiores responsáveis pela formação das chuvas ácidas. 

As emissões de SOx provenientes dos sectores da produção de energia, das combustões e processos 

industriais contribuíram em 92,6% do total de emissões nacionais destes compostos em 2005 (APA). 
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http://pt.wikipedia.org/wiki/Di%C3%B3xido_de_enxofre
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vapor_de_%C3%A1gua
http://pt.wikipedia.org/wiki/%C3%81cido
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sulfato
http://pt.wikipedia.org/wiki/Chuva_%C3%A1cida
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Tabela 10. Emissões totais* de gases acidificantes, eutrofizantes e precursores de Ozono em 2005 e 2007, 
incluindo fontes naturais (valores em ton/km2). 

Unidade Territorial 
Área 
(km/2) 

SOx NOx NH3 NMVOC CO 

Anos: 2005 2007 2005 2007 2005 2007 2005 2007 2005 2007 

Portugal (cont.) 92160,31 2,330 2,005 3,089 2,769 0,745 0,612 7,869 7,629 9,459 6,843 

Pinhal Interior Norte 2616,66 0,429 0,408 1,592 1,213 0,196 0,164 2,594 2,053 9,967 2,020 

Alvaiázere 160,39 0,838 0,828 1,990 1,894 0,328 0,285 1,901 3,216 2,428 2,293 

Ansião 176,17 0,873 0,844 2,338 2,145 0,702 0,639 4,304 4,168 4,617 3,130 

Arganil 332,84 0,275 0,251 1,183 0,838 0,122 0,099 1,996 1,391 9,898 1,527 

Castanheira de Pêra 66,78 0,837 0,827 2,006 1,911 0,061 0,041 1,847 1,973 2,422 2,350 

Figueiró dos Vinhos 173,57 0,832 0,826 1,875 1,797 0,116 0,094 1,704 2,105 2,002 1,889 

Góis 263,31 0,244 0,236 0,746 0,627 0,087 0,076 0,995 0,839 2,923 0,818 

Lousã 138,42 0,307 0,266 1,967 1,553 0,158 0,114 2,573 2,170 8,818 3,674 

Miranda do Corvo 126,37 0,326 0,276 2,330 1,465 0,213 0,162 4,037 2,493 2,486 3,459 

Oliveira do Hospital 234,53 0,301 0,261 1,710 1,344 0,385 0,319 3,949 3,506 8,922 3,276 

Pampilhosa da Serra 396,48 0,241 0,235 1,414 0,579 0,024 0,017 2,588 0,645 28,355 0,729 

Pedrógão Grande 128,75 0,829 0,825 2,055 1,725 0,099 0,077 2,776 2,111 11,089 1,674 

Penela 134,79 0,263 0,244 1,295 0,921 0,211 0,167 3,088 2,432 10,765 1,818 

Tábua 199,79 0,301 0,263 1,297 1,052 0,238 0,195 2,655 2,398 5,495 2,281 

Vila Nova de Poiares 84,46 0,324 0,275 1,888 1,266 0,15 0,111 3,045 2,000 17,251 2,831 

Legenda:  Óxidos de enxofre (SOx); Óxidos de azoto (NOx); Amónia (NH3); Compostos orgânicos voláteis não-metânicos (COVNM); 
Monóxido de carbono (CO); 

*  O somatório das emissões de fontes pontuais e das emissões em área resulta nas emissões totais nacionais 
Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente, Relatório da Alocação Espacial de Emissões em 2005 e dados preliminares 

de 2007 - Gases Acidificantes, Eutrofizantes e Precursores de Ozono; Partículas; Metais Pesados e Gases com 
Efeito de Estufa. 

 

O Concelho de Góis não é, no contexto da Região do Pinhal Interior Norte, um dos maiores 

contribuintes para as emissões deste poluente. Os dados da APA revelam que estava a emitir em 

2007 quantidades significativamente inferiores à média regional e nacional, não apresentando, no 

entanto, uma marcada tendência decrescente face a 2005.  
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Figura 23. Emissões de SOx em 2005 e 2007, incluindo fontes naturais. 

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente. 

 

Os dados registados na zona de monitorização da qualidade do ar a que o Concelho de Góis está afecto 

(Zona Centro Interior), não revelaram em 2008, excedências nas emissões de SO2, de acordo com os 

limiares legais estipulados. (Tabela 11 ) 

 

NOx  Em Portugal, os óxidos de azoto (NOx), entre os quais o dióxido de azoto (NO2) provêm em larga 

escala dos sectores dos transportes rodo/ferroviários, da produção de energia, e da Indústria por via de 

processos de combustão. São compostos que reagem na atmosfera para formar ácido nítrico, bem como 

nitratos orgânicos tóxicos. É também considerado um gás precursor de ozono na medida em que 

desempenha um papel importante na formação de ozono ao nível do solo. Uma vez que o dióxido de 

azoto é um poluente relacionados com o tráfego, as emissões são geralmente mais elevadas nas zonas 

urbanas e nas imediações de vias de tráfego densamente utilizadas. 

Na Tabela 12 é possível observar os valores registados no ano 2008, na estação de Salgueiro-Fundão. 

Verifica-se que os valores estiveram sempre dentro dos parâmetros legais.  

SOx
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Tabela 11. Valores limite e limiar de alerta para o dióxido de enxofre (SO2) (Decreto-Lei n.º 111/2002, de 16 de Abril). 

SO2      Estação do Salgueiro ð ano: 2008 

Média 
anual* 
(ɜg/m3) 

Valor Limiar de 
Alerta 

VLA = 500 ɛg/m3* 
(durante três horas 

consecutivas) 

Valores Limite para a Protecção 
da Saúde Humana 

Valores Limite para 
a Protecção dos 
Ecossistemas 

Valor 
Máximo* 
(ɜg/m3 ) 

 
n.º casos > 
350µg/m3* 

(Máx=24 exc.) 

n.º casos > 
125ɛg/m3** 

(Máx=3 exc.) 

Média ano civil* 
(M®dia=20 ɛg/m3) 

2 0 0 0 2 12 

*   Médias Horárias. 
**  Médias Diárias 

Fonte: CCDRC, Relatório da qualidade do ar na Região Centro 2008. 
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Analisando os valores das emissões dos óxidos de Azoto para o Pinhal Interior Norte e estabelecendo a 

comparação com o Concelho de Góis, constata-se que estes é mesmo o menor contribuinte para as 

emissões destes poluentes na sub-Região. De 2005 a 2007, verificou-se ainda uma diminuição, o que 

aqui também pressupõe uma tendência positiva em matéria de preservação da qualidade do ar. 

Estes compostos de azoto quando depositados em excesso nos ecossistemas, conduzem à eutrofização, 

provocando alterações na composição de comunidades de flora, e a sua consequente redução da 

biodiversidade. 

 

Figura 24. Emissões de NOx em 2005 e 2007, incluindo fontes naturais. 

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente. 

 

NH3  As emissões de amónia (NH3) resultam em grande parte da produção animal e da agricultura. 

Elevadas emissões de NH3 estão também associadas à gestão de resíduos e de águas residuais. Como 

se pode observar pela Tabela 10, o Concelho de Góis estava em 2005 e 2007 a emitir quantidades de 

NH3 significativamente inferiores à média de emissões da sub-Região do Pinhal Interior Norte. 

NMVOC  O coberto vegetal é em Portugal, uma fonte de emissões naturais de Compostos Orgânicos 
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Tabela 12. Valores limite e limiar de alerta para o dióxido de azoto (NO2) e óxidos de azoto (NOx) (Decreto-Lei n.º 
111/2002, de 16 de Abril). 

NO2         Estação do Salgueiro ð ano: 2008 NOx 

Média 
anual* 
(ɜg/m3) 

Valor Limiar de Alerta* 
VLA = 400 ɛg/m3* 
(durante três horas 

consecutivas) 

Valores Limite para a Protecção da 
Saúde Humana* Valor 

Máximo* 
(ɜg/m3) 

Valor Limite para a 
Protecção da Vegetação 

(NOx) 
Média Anual * 
(VL= 30ɛg/m3) 

n.º casos> 
VL+MT (220ɛg/m3) 

(Máx=18 exc.) 

Média anual 
(VL+MT=44ɛ

g/m3) 

6 0 0 0 27 2 

*   Médias Horárias. 
**  Médias Diárias 

Fonte: CCDRC, Relatório da qualidade do ar na Região Centro 2008. 
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Voláteis não Metânicos (NMVOC) muito significativa tendo contribuído, juntamente com os fogos 

florestais, para cerca de 58,7% do total de emissões de NMVOC em 2005.  

Considerando apenas as emissões destes compostos com origem nas actividades humanas, verifica-se 

que são os sectores com uso de solventes, os transportes rodo/ferroviários e os processos industriais, os 

que mais contribuíram para as emissões totais destes poluentes (67,7% das emissões antropogénicas, 

segundo a APA), seguindo-se os sectores da agricultura e das indústrias envolvendo combustões que 

registaram percentagens de contribuição que variam entre 4,3% e 8,2%(APA), 2005. 

O Concelho de Góis registou de 2005 a 2007 uma melhoria deste indicador. As quantidades destes 

poluentes libertadas para a atmosfera baixaram, em consonância com a tendência que se verifica no 

mesmo período para o país e para os restantes Concelhos da sub-Região, à excepção de Alvaiázere, 

Castanheira de Pera e Figueiró dos Vinhos (Figura 25). 

 
Figura 25. Emissões de NMVOC em 2005 e 2007, incluindo fontes naturais. 

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente. 

 

CO   O monóxido de carbono (CO) é um composto químico que advém da combustão incompleta de 

combustíveis fósseis ou de biomassa. Este é um poluente fortemente relacionado com o tráfego 

automóvel. As emissões mais relevantes deste gás ocorrem nas zonas urbanas e nas imediações de vias 

de tráfego com elevadas taxas de utilização. Também, a ocorrência de incêndios florestais provoca a 

libertação deste composto. É um precursor de ozono, uma vez que lhe dá origem através da interacção 

entre a radiação solar e o oxigénio. 

O Concelho de Góis foi de 2005 a 2007, de entre os catorze municípios que compõe a região do Pinhal 

Interior Norte, um dos Concelhos que gerou menores quantidades de CO. Os valores registados em 2007 

são bastante mais baixos que as emissões médias para a sub-Região. Em 2005, porém, as quantidades 

deste composto libertadas para a atmosfera no Pinhal Interior Norte, tinham sido muito superiores às de 
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Góis, e mesmo às emissões médias nacionais. A justificação para os valores de 2005 para a sub-Região 

estará na relação com a dimensão e extensão dos fogos florestais ocorridos na região nesse ano, que 

segundo os dados do ministério da Agricultura ultrapassaram os 50.000 ha. 

 

 

Figura 26. Emissões de CO em 2005 e 2007, incluindo fontes naturais. 

Fonte: Agência Portuguesa do Ambiente. 

 

No Concelho de Góis, em 2005, foram afectados pelos incêndios cerca de 893 ha de florestas e matos, a 

maior área ardida desde o ano 2002. Fica aparente a forte correlação entre a ocorrência de fogos e a 

degradação dos indicadores de qualidade do ar com eles relacionados. 

 

Figura 27. Incêndios florestais ð área ardida (ha) 2000-2006. 

Fonte: Autoridade Florestal Nacional. 
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5.1.4 Ozono ( O3 ) 

Como ficou patente, o ozono ao nível do solo não é um poluente primário, mas ocorre como resultado de 

reacções químicas entre as espécies precursoras na presença de luz solar e de temperaturas elevadas. 

Este tipo de ozono, ao contrário do ozono estratosférico, tem efeitos nocivos para a saúde humana e dos 

ecossistemas. Quando em concentrações relativamente elevadas, é susceptível de causar irritações do 

tracto respiratório, podendo provocar dificuldades respiratórias, e a nível ambiental é responsável por 

danos na vegetação e consequentes perdas agrícolas. 

O Decreto-lei 320/2003, de 20 de Dezembro, estabelece limiares de informação e alerta ás populações 

para o caso das concentrações nele estipuladas serem atingidas ou ultrapassadas. Estes limites têm 

como objectivo evitar, prevenir ou reduzir os efeitos nocivos deste gás na saúde humana e ou no meio 

ambiente, ou em casos mais gravosos, a adopção de medidas imediatas, segundo as condições fixadas 

no referido diploma. A Tabela 13 mostra que no ano de 2008, não foram registados pela estação de 

monitorização de Salgueiro-Fundão, quaisquer incidentes relativos a este poluente. 

Tabela 13. Valores limiar para o ozono (O3) tendo por base o cumprimento do Decreto-lei 
320/2003, de 20 de Dezembro. 

O3 (Ozono)     Estação do Salgueiro ð ano: 2008 

Valor 
Máximo* 
(ɜg/m3) 

Valores Limiares para a Protecção da Saúde Humana 

Informação* 
(nº casos>180ɜg/m3) 

Alerta* 
(nº casos>240ɜg/m3) 

Alerta** 
(nº casos>240ɜg/m3) 

151 0 0 0 

*   Médias Horárias. 
**  Três horas consecutivas 

Fonte: CCDRC, Relatório da qualidade do ar na Região Centro 2008. 

 

5.1.5 Qualidade do ar - síntese  

 

 
 

Figura 28. Índice de qualidade do ar para a Região Centro em 2007. 

Fonte: CCDRC, 2008. 

 

A qualidade do ar no Concelho de Góis pode ser, de uma forma geral, considerada boa. A manutenção 
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da qualidade do ar estará contudo condicionada a alguns desafios identificados, nomeadamente ao nível 

das emissões de partículas. Verifica-se que tanto no contexto regional como nacional, este Concelho 

goza de condições privilegiadas para dar resposta a estes desafios, através do envolvimento dos agentes 

relevantes e implementação de medidas adequadas. 

 

5.2 Energia  

Portugal é um país que não dispõe de recursos energéticos de origem fóssil. O Relatório do Estado do 

Ambiente (REA 2007)12, refere que mais de metade do consumo de energia no país tem, no entanto,  por 

base o petróleo. Isto significa custos avultados para satisfazer as necessidades energéticas do país. 

Por esta raz«o, e como ficou j§ explanado no ponto ñQualidade do Arò, as actividades desenvolvidas pelo 

sector energético têm efeitos ambientais gravosos, particularmente através das emissões de poluentes 

atmosféricos. 

 

Acresce a este facto a fraca eficiência na forma como Portugal utiliza a energia, o que se demonstra com 

a intensidade energética da economia nacional, quando analisada à luz da realidade europeia. Embora 

ocupe uma posi­«o bastante mais sustent§vel quando colocado em contraste com os ónovos membrosô 

                                                           

12 A Lei de Bases do Ambiente estipula a apresentação anual, à Assembleia da República, de um relatório sobre o estado do ambiente 
(REA) em Portugal referente ao ano anterior. 

 

 

 

 
 

Figura 29. Intensidade energética da economia (1995=100), 
em 2006. 

(tonelada equivalente de petr·leo / 1000 ú) 
 

Figura 30.  Electricidade obtida a partir de fontes 
renováveis, em 2006. 

(% do consumo total de electricidade) 
Fonte: Comissão Europeia, Indicadores Estruturais (citado na publicação do DPPRI ïDesenvolvimento Sustentável e 

Competitividade -  Informação Socioeconómica nº4, 2008).   
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da União Europeia, Portugal encontra-se ainda acima da média comunitária (UE27) (Figura 29). Este 

facto deverá conduzir a uma necessária alteração de padrões de produção e de consumo de energia a 

fim de aumentar a eficiência energética e ambiental da economia portuguesa e assim reduzir a 

vulnerabilidade em relação a conjunturas internacionais desfavoráveis. 

O Relatório do Estado do Ambiente (REA 2007) refere porém, que nos últimos anos, o esforço na 

chamada de atenção para a problemática da energia em Portugal, se tem vindo a concretizar nos 

sentidos da valorização dos recursos endógenos (renováveis) e na maior sensibilização para o uso mais 

racional da energia. O esforço tem-se traduzido no crescimento da energia obtida por fontes renováveis, 

e apesar do consumo total a nível do país ter crescido ligeiramente, os indicadores ambientais de 

qualidade do ar têm vindo a melhorar. A tal não deve ser alheio o facto de estar em vigor a Estratégia 

Nacional para a Energia, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 169/2005, de 24 de 

Outubro, que substitui a anterior Resolução do Conselho de Ministros n.º 63/2003, de 28 de Abril. Esta 

visa atingir um aumento da qualidade do serviço, incentivar a concorrência de forma a promover a defesa 

dos consumidores, bem como a competitividade e a eficiência das empresas, e ainda garantir a 

adequação ambiental de todo o processo energético, reduzindo os impactes ambientais às escalas local, 

regional e global.  

As políticas de obtenção de energia a partir de fontes renováveis seguidas pela União Europeia e por 

Portugal têm surtido efeito (Figura 30). De acordo com os dados da Comissão Europeia, em 2006, o peso 

da produção de electricidade a partir de fontes renováveis no consumo de energia eléctrica nos países da 

UE-15 ascendia a 14.9%, destacando-se a Áustria (53,3%) e a Suécia (46,8%).  

Nesse ano, Portugal ocupava o 3º lugar com 30,6% de electricidade obtida a partir de fontes renováveis 

em termos de peso no consumo nacional. São indicadores que se afiguram positivos e cuja tendência de 

evolução se revela também favorável. 

 

5.2.1 Consumo energético 

No que diz respeito a padrões de consumo, identificam-se três grandes sectores intervenientes, a 

indústria, os transportes e os serviços (inclui residencial). Como se pode observar na Figura 31, o sector 

dos transportes é o que tem maior peso no consumo energético e o que mais cresceu no período de 

tempo em análise. Este é, em Portugal, um sector chave na procura de energia e consequente geração 

de emissões poluentes. A racionalização do consumo deverá aqui passar pela adopção de soluções 

organizativas e tecnológicas mais adequadas.  

Entre 1995 e 2006 verifica-se ter havido uma regressão do consumo energético no sector da indústria 
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nacional. Portugal, à semelhança dos restantes Estados Membros, sofreu nas últimas décadas um 

processo muito significativo de terciarização da sua economia, como comprova o crescimento da procura 

de energia por parte do sector dos serviços. Também o aumento do parque habitacional contribuiu para 

este aumento.  

Portugal 
 

 
 

 

UE15 
 

 

Figura 31. Consumo final energia por sector de actividade. 

Fonte: Comissão Europeia, Indicadores Estruturais (citado na publicação do DPPRI ïDesenvolvimento Sustentável e 
Competitividade -  Informação Socioeconómica nº4, 2008).   

 

Na União Europeia dos 15 regista-se um comportamento distinto, os serviços constituem o sector 

preponderante. A indústria representa no conjunto da UE(15) o sector com menor peso na distribuição 

dos consumos. 

Feito um breve retrato da realidade nacional e comunitária em termos da problemática energética, 

importa então conhecer a situação do Concelho de Góis e do Pinhal Interior Norte. 

No Concelho, a análise do consumo de energia eléctrica por consumidor demonstra que de 2005 a 2006 

não houve qualquer variação. Os consumos totais por consumidor mantiveram-se nos 2.200 kWh. Face à 

tendência geral do Pinhal Interior Norte, que é de crescimento dos consumos, este é um facto que pode 

ser considerado positivo. Tanto mais que o valor registado no Concelho de Góis é menor que a média da 

região e do país. 

.A análise dos consumos patentes na Tabela 14 evidencia a indústria como a principal consumidora de 

energia eléctrica, seguindo-se o sector doméstico, sendo assim o sector da agricultura o de menor 

expressão. Saliente-se que este último consome no total do Pinhal Interior Norte significativamente 

menos do que a média da Região Centro. 
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Os gráficos seguintes colocam em evidência as diferenças entre o Concelho de Góis e os restantes 

Concelhos do Pinhal Interior Norte. Em comparação com os restantes municípios da sub-Região, Góis 

encontra-se na segunda posição mais baixa quanto ao consumo de energia eléctrica por consumidor, nos 

três sectores com valores significativamente inferiores a Concelhos como a Lousã, Miranda do Corvo ou 

Vila Nova de Poiares. São consumidas neste Concelho quantidades de electricidade menores que 

as médias regionais e nacional nos sectores doméstico e industrial. O sector da agricultura 

consome em média significativamente mais energia eléctrica que o Pinhal Interior Norte, 2.200 

kWh/ano face a 1.100 kWh/ano. 

Tabela 14 - Consumo de energia eléctrica por sector (por consumidor) - milhares de kWh. 

Unidade Territorial Total Doméstico Agricultura Indústria 

Consumo 
doméstico de 

energia eléctrica 
por habitante 

Anos: 2005 2006 2005 2006 2005 2006 2005 2006 2005 2006 

Portugal (cont.) 7,7 7,8 2,6 2,5 5,9 5,6 128,8 146,1 1,3 1,3 

Região Centro 7,9 8,1 2,3 2,3 4,2 4,1 148,9 173,5 1,2 1,2 

Pinhal Interior Norte 4,5 4,7 1,8 1,8 1,1 1,1 68,8 82,6 1,1 1,1 

Alvaiázere 2,8 2,9 1,5 1,6 1,0 1,1 22,6 21,6 0,9 1,0 

Ansião 5,1 5,3 1,9 1,9 2,0 2,1 71,5 82,5 1,0 1,0 

Arganil 3,5 3,5 1,5 1,5 1,0 1,1 44,9 50,2 1,1 1,1 

Castanheira de Pêra 4,9 5,0 1,6 1,6 0,4 0,7 44,3 59,3 1,1 1,1 

Figueiró dos Vinhos 3,2 3,1 1,8 1,8 0,5 0,4 31,0 26,5 1,1 1,1 

Góis 2,2 2,2 1,2 1,2 2,0 2,2 11,0 12,0 1,1 1,2 

Lousã 5,3 5,7 2,4 2,4 0,9 1,2 78,0 102,2 1,2 1,2 

Miranda do Corvo 4,1 4,3 2,5 2,4 0,6 0,7 37,8 47,3 1,1 1,1 

Oliveira do Hospital 8,3 8,9 2,0 2,0 1,4 1,5 202,3 256,8 1,0 1,1 

Pampilhosa da Serra 1,9 2,0 1,0 1,0 1,0 0,8 9,1 16,8 1,1 1,1 

Pedrógão Grande 3,1 3,5 1,6 1,6 0,3 0,3 45,9 61,9 1,1 1,2 

Penela 3,9 3,9 1,8 1,7 1,2 1,2 38,6 40,0 0,9 0,9 

Tábua 3,7 3,6 1,7 1,8 1,3 1,3 55,5 56,9 1,0 1,0 

Vila Nova de Poiares 4,7 4,8 2,3 2,2 1,1 1,2 39,9 48,5 1,2 1,2 

 

Fonte: INE, Anuários Estatísticos da Região Centro, 2006 e 2007. 
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Figura 32. Consumo de energia eléctrica por sector (por consumidor doméstico) - milhares de kWh. 

Fonte: INE, Anuários Estatísticos da Região Centro, 2006 e 2007. 

 

 

Figura 33. Consumo de energia eléctrica por sector (por consumidor agrícola) - milhares de kWh. 

Fonte: INE, Anuários Estatísticos da Região Centro, 2006 e 2007. 

 

O consumo do sector doméstico manteve-se igual no período em análise, em contraciclo com a 

dinâmica populacional negativa registada no período em análise. Atendendo ao valor do consumo 

médio por habitante, Góis não é o concelho mais eficiente do Pinhal Interior Norte. Cada munícipe 

consome em média 1.200kWh por ano (2007), sendo dos valores mais elevados no conjunto da 

sub-Região. 

O sector industrial consumiu ligeiramente mais energia eléctrica em 2006 face a 2005, num 

período em que as dinâmicas económicas não revelam uma tendência de fixação no Concelho de 

Consumo de energia eléctrica - doméstico/serviços
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Consumo de energia eléctrica - Indústria
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um número crescente de unidades industriais e empresariais, constituindo um ponto negativo no que 

concerne a promoção da eficiência e sustentabilidade energética.  

 
Tabela 15. Energia: Edifícios do Estado/de utilidade pública e iluminação da via pública. 

Unidade Territorial 
Edifícios do Estado/ 
de utilidade pública  

(kWh*1000) 

Capitação* 
(kwh) 

Vias públicas(kWh*1000) 
Capitação** 

(kWh) 

Anos: 2005 2006 2006 2005 2006 2006 

Região Centro 531122 549165  373878 404980  

Pinhal Interior Norte 22630 22705  23909 27039  

Alvaiázere 859 947 121 1501 1592 203 

Ansião 1719 1667 123 2310 2361 174 

Arganil 2552 2534 198 2112 2551 199 

Castanheira de Pêra 569 461 142 824 1077 331 

Figueiró dos Vinhos 1470 1362 197 1758 1901 275 

Góis 912 934 210 1407 1547 348 

Lousã 3180 3140 167 2024 2093 111 

Miranda do Corvo 2317 2388 174 1608 1942 142 

Oliveira do Hospital 2789 2978 137 3108 3865 178 

Pampilhosa da Serra 1086 1049 238 1557 1724 390 

Pedrógão Grande 1006 1048 255 1139 1429 348 

Penela 1284 1326 211 971 1176 187 

Tábua 1884 1868 151 2182 2353 191 

Vila Nova de Poiares 1003 1003 134 1408 1428 191 

*   nº de kWh consumidos em  Edifícios do Estado /  de utilidade pública  por habitante do Concelho 
**  nº de kWh consumidos na iluminação das vias públicas  por habitante do Concelho 

 

Fonte: INE, Anuários Estatísticos da Região Centro, 2006 e 2007. 

O Estado e outros organismos oficiais terão de ser o motor das mudanças comportamentais dos 

cidadãos, induzindo assim a alterações positivas do foro socioeconómico, apostando em políticas e 

projectos que visem a promoção da eficiência energética. Observe-se os consumos efectuados por estas 

entidades públicas à escala do Pinhal Interior Norte na Tabela 15: 

Comparativamente aos Municípios do Pinhal Interior Norte, Góis apresenta de uma forma geral, valores 

do consumo de energia em edifícios do Estado e/ou de utilidade pública e para a iluminação de vias 

públicas que são dos mais significativos da Região. Em 2006, o valor para os edifícios do Estado e/ou de 

utilidade pública do Concelho contribuía com 4% dos valores agregados registados na NUTS III - Pinhal 

Interior Norte. A iluminação da via pública contribuiu com 6%.  

Góis não se afigura assim como um dos municípios mais eficientes, uma vez que no quadro global da 

região do Pinhal Interior Norte, e no que concerne o consumo de energia em edifícios do Estado e/ou de 

utilidade pública, apresenta valores elevados. Este consumo foi em 2006, de 210 kWh por habitante, 

sendo o quarto valor mais alto de entre os 14 municípios que compõem a NUTS III. Para iluminação da 

via pública, estava a consumir 348 kWh por habitante, revelando uma fraca eficiência quanto a estes 

indicadores.  
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O município de Góis através da Agência Regional de Energia e Ambiente do Centro (AREAC)13 procedeu 

a uma análise aos consumos em 108 instalações sob a sua alçada. O plano de redução de consumos 

apresentado pela AREAC inclui a adequação do tarifário aplicado a cada uma das instalações, a 

eliminação do consumo de energia reactiva através da instalação de baterias, a redução de potências 

contratadas e anulação de contratos em instalações desactivadas. Os resultados das análises e 

sugestões apresentadas apontam para uma economia dos consumos médios anuais muito significativa. 

 Relativamente ao consumo de combustível automóvel por habitante, acompanhando a tendência 

nacional e regional, os valores médios de consumo desta forma de energia demonstram ter sofrido uma 

redução passando de 0,04 toneladas equivalentes de petróleo (tep) para 0,03 tep, entre 2005 e 2006. 

Este é o município do Pinhal Interior Norte onde o consumo de combustível automóvel é menor. Estes 

factos poder-se-ão ficar a dever, entre outras razões, a uma crescente sensibilidade para as questões da 

sustentabilidade ambiental (partilha de veículos, uso de transportes colectivos), a natureza das 

deslocações efectuadas e o escasso número de estabelecimentos especializados de comércio deste 

produto existentes no Concelho. Esta tendência também não será alheia ao facto de se ter verificado uma 

subida nos preços dos combustíveis.  

                                                           

13 AREAC- Agência Regional de Energia e Ambiente do Centro tem como associados os municípios de Pedrógão Grande, Cantanhede, 
Castanheira de Pera, Coimbra, Figueira da Foz, Figueiró dos Vinhos, Góis, Lousã, Miranda do Corvo, Montemor-o-Velho, Penela e Vila 
Nova de Poiares. 

 
Tabela 16 - Consumo de combustível 

automóvel por habitante - tep 

Unidade Territorial 

Consumo de 
combustível 
automóvel 

por habitante 
- tep 

Anos: 2005 2006 

Portugal (cont.) 0,7 0,6 

Região Centro 0,9 0,8 

Pinhal Interior Norte  0,6 0,5 

Alvaiázere 1,4 1,2 

Ansião 0,5 0,4 

Arganil 0,3 0,4 

Castanheira de Pera 0,4 0,3 

Figueiró dos Vinhos 0,5 0,8 

Góis 0,04 0,03 

Lousã 1,0 0,8 

Miranda do Corvo 0,4 0,3 

Oliveira do Hospital 0,4 0,4 

Pampilhosa da Serra 0,5 0,4 

Pedrógão Grande 0,6 0,8 

Penela 0,8 0,6 

Tábua 0,6 0,5 

Vila Nova de Poiares 0,4 0,4 

 
Fonte: INE, Anuários Estatísticos da Região 

Centro, 2006 e 2007. 

 
 
 

 

, 

Figura 34. Consumo de combustível automóvel por habitante ð tonelada equivalente de 
petróleo. 

Fonte: INE, Anuários Estatísticos da Região Centro, 2006 e 2007. 
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